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EDITORIAL_EDUCAÇÃO
 

û
Bruno Carachesti

A educação é chave fundamental para o desenvol-
vimento de uma nação. Isso todos já sabem e, com 
a divulgação do Índice de Desenvolvimento Huma-
no dos municípios brasileiros (IDHM), se comprova 
o grande gargalo do setor produtivo: encontrar pro-
fissionais qualificados e capazes de formar uma indús-
tria mais inovadora e competitiva. O mesmo IDHM, 
que apontou alto crescimento da longevidade do povo 
brasileiro no período de 20 anos, nos revela que é pre-
ciso avançar muito mais no quesito educação. Sem o 
conhecimento, o brasileiro não chega longe. Poderá 
ganhar mais uns anos de vida, no entanto, terá seu 
futuro sempre limitado por conta da baixa qualida-
de educacional.

Entre os estados brasileiros, o Pará ficou em ter-
ceiro com o pior IDHM, de 0,646. Sim, é preciso des-
tacar o avanço ao longo desses 20 anos. Registramos 
no período uma evolução de 56,4%, deixando para 
trás um IDHM de 0,413. É notável o progresso, po-
rém é preciso ainda avançar muito mais. Correr a pas-
sos largos. Os governos precisam focar mais na edu-
cação, agir com transparência e seriedade na utiliza-
ção dos recursos públicos.

Felizmente, vejo que surgem boas iniciativas para 
que a qualidade da nossa educação avance. É louvá-
vel o Pacto pela Educação do Pará. Este esforço do 
Governo do Estado para fazer da nossa educação re-
ferência nacional na transformação da qualidade do 
ensino público tem que contar com a participação de 
todos os segmentos da nossa sociedade. A meta é au-
daciosa, mas a questão é urgente e merece ações revo-
lucionárias para a elevação do ensino. Acredito que, 
a sociedade unida em prol desta causa, alcançará, até 
2017, o aumento de 30% no Índice de Desenvolvi-
mento da Educação Básica (Ideb), formando não só 
alunos, mas cidadãos do futuro.

Além da educação básica, é preciso elevar a ofer-
ta do ensino profissional e sanar as deficiências no en-
sino superior, que limitam a capacidade de inovar e 
a produtividade das nossas empresas. Existem bons 
exemplos. O curso de Engenharia Naval, da Universi-
dade Federal do Pará, é um deles. Este nosso curso ga-
nhou o melhor conceito de avaliação do MEC. Com 

apenas oito anos, a graduação alcançou posição que 
nem mesmo cursos conceituados de São Paulo e Rio 
de Janeiro, com uma história de mais de 30 anos, che-
garam perto. Inclusive, em recente concurso nacional 
da Marinha Brasileira, das 12 vagas ofertadas para 
engenheiro naval, sete foram preenchidas por ex-alu-
nos da UFPA.

Destaco os bons exemplos e as iniciativas que me-
recem ser parabenizadas para a elevação da qualida-
de do nosso ensino, pois entendo que os problemas já 
são de conhecimento das nossas autoridades. Precisa-
mos agora do medicamento, das soluções que tem a 
capacidade de transformar e curar os males da nos-
sa educação. Apropriando-me das palavras do econo-
mista e professor Cláudio de Moura Castro, “a edu-
cação transforma a cabeça do jovem. Quem tem mais 
educação valoriza o futuro e sacrifica o presente”. É 
na esperança de um futuro melhor, na elevação gra-
dual do nosso IDHM nos próximos anos e no ver-
dadeiro desenvolvimento deste povo, que empunho a 
bandeira pela educação.

A indústria, o setor produtivo em geral e o povo 
brasileiro não podem mais viver condenados com pre-
cárias condições de ensino. Renda e longevidade, que 
são as outras duas dimensões que compõem o IDHM 
são, sem dúvida, importantes para o desenvolvimen-
to, mas a educação é fundamental. Ela é a chave de 
um futuro melhor.

COMO ESCREVER UM 
FUTURO MELHOR?
JOSÉ CONRADO SANTOS
PRESIDENTE DO SISTEMA FEDERAÇÃO DAS 
INDÚSTRIAS DO ESTADO DO PARÁ (FIEPA) 
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RADAR_DA INDÚSTRIA
SISTEMA 
FIEPA EM 
PARAUAPEBAS
O município de Parauapebas – 
que nos sete primeiros meses 
deste ano foi aquele entre todas 
as cidades brasileiras que mais 
exportou, registrando um valor 
de US$ 5,27 bilhões – vai ganhar 
sede do Sistema Fiepa. Convênio 
assinado em agosto pelo presi-
dente da Federação, José Con-
rado Santos, e o prefeito Valmir 
Queiroz, garante a concessão 
de uma área no valor de R$ 30 
milhões, com aproximadamente 
60 mil m² para a implantação das 
instalações do Sesi, Senai, IEL e de 
representação da Fiepa. O terreno 
foi doado pela prefeitura para 
que o Sistema Indústria possa 
desenvolver mais ativamente 
suas atividades em prol do desen-
volvimento e fortalecimento do 
segmento produtivo paraense.w

Consultores do Instituto Fraunhofer, instituição que ajuda a manter a Alemanha 
entre os países mais inovadores do mundo, estiveram em Belém para partici-
par do Workshop de definição dos objetivos estratégicos para a implantação 
do Instituto Senai de Inovação em Tecnologias Minerais. O Instituto, que será 
sediado no Parque de Ciência e Tecnologia do Guamá, na Universidade Federal 
do Pará (UFPA), e atenderá todo o Brasil, terá investimento na ordem de R$ 51 
milhões e ajudará a indústria brasileira a colocar no mercado produtos de maior 
valor agregado e a ganhar competitividade. A iniciativa opera como um canal de 
comunicação entre a universidade e o setor produtivo, recebendo demandas do 
setor industrial para a criação de novas tecnologias, novos processos e produtos.

DEFINIÇÃO DE OBJETIVOS ESTRATÉGICOS 
PARA O INSTITUTO SENAI

RECORDE DE 
PRODUÇÃO
Em maio, a Imerys obteve o 
melhor resultado da Mina PPSA 
desde quando foi adquirida em 
2010. Localizada em Ipixuna do 
Pará, a mina aumentou em 22% 
a produção de caulim em com-
paração à média dos primeiros 
quatro meses de 2013. Segundo 
o gerente de produção, Neilton 
Silva, esse resultado aumentou 
a proporção de abastecimento 
da mina à unidade fabril, locali-
zada em Barcarena, em 42%. O 
ótimo desempenho é fruto de 
um conjunto de fatores, que vai 
desde a qualidade do minério até 
a integração das equipes que dão 
apoio à produção.

PESCA PARAENSE CONTA COM 
NOVO SECRETÁRIO DE ESTADO
O Pará, de acordo com as estatísticas oficiais, é o segundo maior estado pro-
dutor de pescado do Brasil, já tem um novo secretário que responderá pela 
pasta da pesca e aquicultura. O advogado, administrador de empresas e pu-
blicitário, André Pontes, de 33 anos, foi empossado no final de julho, como 
titular da Secretaria de Estado do Pesca e Aquicultura (Sepaq). Filho do ex-
-presidente do Sindicato da Indústria de Pesca do Estado do Pará – Sinpesca, 
Ivanildo Pontes, o novo secretário se comprometeu em dar continuidade às 
obras inacabadas e desenvolver ações em prol do fortalecimento e expan-
são da produção pesqueira.
André Pontes é servidor público do Estado, concursado no 
cargo de técnico em gestão pública na Secretaria de Esta-
do de Administração (Sead). Ele tem pós-graduação em 
auditoria e controladoria pela Universidade da Amazônia 
(Unama). O novo secretário iniciou a carreira pública na 
Sead, na qual foi nomeado diretor de Administração e Fi-
nanças. Também respondeu como secretário adjunto na 
Sead. Antes de assumir a Sepaq, o novo secretário 
estava trabalhando como consultor empresarial 
na Área de Inovação, no Serviço de Apoio às 
Micro e Pequenas Empresas do Pará (Sebrae).

o, concursado no 
ecretaria de Esta-
graduação em 
de da Amazônia
eira pública na 
ministração e Fi-
tário adjunto na 
ecretário 

presarial 
às 

brae).

6   •   PARÁ INDUSTRIAL_REVISTA DO SISTEMA FIEPA



PARÁ INDUSTRIAL_REVISTA DO SISTEMA FIEPA   •   7www.fiepa.org.br

CORES ATUA EM PROL DA DOAÇÃO DE 
ÓRGÃOS E TRANSPLANTES NO PARÁ
Idealizado para estimular o desenvolvimento integra-
do e em rede de ações e iniciativas de responsabilida-
de social, o Conselho de Responsabilidade Social da 
Federação das Indústrias do Estado do Pará (Cores), 
preocupado em promover a difusão de boas práticas, 
lançou no dia 6 de agosto de 2013, o Banco Social de 
Doação de Órgãos e Transplantes do Estado do Pará. 
Quem fala mais sobre o Banco, como vai funcionar e 
de que forma a sociedade poderá contribuir, é a presi-
dente do Cores, Rita Arêas.

O que é o Banco Social de Doação de Órgãos e 
Transplantes e por que o Cores abraça esta causa?

O Banco Social de Doação e Transplantes é uma ini-
ciativa da Sociedade Civil, com o apoio do Conselho 
Temático Permanente de Responsabilidade Social 
e de Educação (Cores) da Federação das Indústrias 
do Estado do Pará (Fiepa), que somará esforços ao 
desenvolvimento de uma cultura local, voltada 
para a doação de órgãos e transplantes no estado 
do Pará. O Cores apoia a criação do Banco Social por 
entender que ele é de fundamental importância 
para o desenvolvimento social do nosso estado. 
E essa responsabilidade cabe, não só ao Estado, 
como também às empresas socialmente respon-
sáveis. São elas que fazem a diferença, tanto na 
sustentabilidade de seus próprios negócios, quanto 
na melhoria das condições de vida do ser humano.  

Qual o objetivo do Banco Social
e o público que pretende atingir?

A intenção é sensibilizar toda a so-
ciedade civil para a importância da 
doação de órgãos àquelas pessoas 
necessitadas de transplantes, além 
de assessorar instituições de saúde 
e entidades assistenciais para o de-
senvolvimento de ações e progra-
mas estratégicos que viabilizem 
a atividade de doação de órgãos 
e transplantes no estado do Pará.  
A sociedade precisa entender o 
que é morte encefálica, ter a segu-
rança que este diagnóstico é feito 
através de normas internacionais, 
que o processo é transparente e a 
doação e os transplantes podem 
ser feitos de forma ética e segura.

Como vai funcionar e quais as ações previstas?

Ele realizará suas atividades a partir de parcerias que 
desenvolvam ou apoiem ações de promoção à doação 
de órgãos e tecidos e os transplantes no Pará. Irá poten-
cializar a captação de recursos e profissionalizar a sua 
gestão como pessoa jurídica, criando as condições para 
atingir seus objetivos. Entre as ações planejadas po-
demos citar as campanhas permanentes e temáticas; 
capacitação; ações educativas em escolas, centros de 
ensino, faculdade/universidades, ONGs, clubes sociais, 
entidades esportivas, religiosas e comunitárias; inclu-
são do tema de doação de órgãos em todos os cursos 
oferecidos pelo Sistema Fiepa. E também palestras em 
datas/semanas comemorativas referentes à saúde e 
qualidade de vida; produção de materiais informativos 
e peças publicitárias sobre doação de órgãos para envio 
de mala direta e captação de recursos junto à comuni-
dade, iniciativa privada e nas esferas públicas nacionais 
e internacionais para consolidar a infraestrutura ne-
cessária ao desenvolvimento dos transplantes com um 
centro de referência. 

Como o Banco pode ser acionado e quem pode participar?

A sociedade toda pode participar, tanto como man-
tenedores, parceiros estratégicos ou voluntários pa-
ra custear, quanto apoiando  as ações desenvolvidas. 
Basta solicitar ao Banco Social um projeto educativo 
para determinado setor – empresas, escolas, insti-
tuições de ensino superior, institutos de educação, 
dentre outros. Estes podem ajudar financeiramente 

por meio da doação de equipamentos ou apoio 
às instituições que atuam na atividade de doa-

ção e transplantes. 

Quem coordena o Banco Social e como 
podem ser feitas as parcerias?

O Banco será coordenado por uma equipe 
multidisciplinar de profissionais das áreas 

de saúde, educação e responsabilidade 
social. As entidades interessadas em 
participar devem entrar em con-
tato com o e-mail do Banco Social 
(doeorgaospa@gmail.com) para 
que possam receber orientações 
sobre as formas de doação ou 
de desenvolvimento de proje-
tos educativos. 
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RADAR_DA INDÚSTRIA
INDÚSTRIA 
SUCRO- 
ALCOOLEIRA
A colheita da cana de açúcar no 
Pará já está a pleno vapor desde 
o mês de junho nas fazendas da 
Pagrisa, única empresa sucroal-
cooleira da agroindústria para-
ense, localizada no município 
de Ulianópolis. Este ano, a meta 
é chegar a 750 mil toneladas de 
moagem da cana. Assim, a Pagri-
sa irá contribuir nacionalmente 
para o crescimento do setor na 
safra 2013/1014, que deve ultra-
passar os 650 milhões de tone-
ladas de cana em todo o Brasil, 
um crescimento de 11% de acordo 
com a Companhia Nacional de 
Abastecimento (Conab), vincula-
da ao Ministério da Agricultura, 
Pecuária e Abastecimento. 

PRODUTOS 
PARAENSES 
NA COPA
Mais uma vez a Alubar se faz 
presente em grandes avanços 
do país. A empresa é uma das 
pioneiras na fabricação do Cabo 
Selenium, que será utilizado em 
obras de infraestrutura impor-
tantes para realização da Copa 
do Mundo de 2014 no Brasil. 
A empresa vai fornecer 11 mil 
toneladas do cabo, formado por 
61 fios de 3,25 mm, para a obra da 
Interligação Elétrica Garanhuns, 
que está sendo realizada em Per-
nambuco e que também cortará 
Alagoas e Paraíba. O cabo, uma 
novidade no mercado brasileiro, 
possui excelentes características 
de retração e boa resistência à 
corrosão.

Profissionais, empresários e fornecedores do setor da panificação e autori-
dades participaram de um jantar em comemoração ao Dia do Industrial de 
Panificação no último mês de julho, em Belém. O tradicional evento, pro-
movido há mais de 60 anos, aconteceu na sede campestre do clube Grêmio 
Literário Português, na capital, e foi realizado pelo Sindicato da Indústria da 
Panificação e Confeitaria do Estado do Pará (Sindipan-PA). Na ocasião, co-
mo de costume, foi entregue o troféu Panificador do Ano a profissionais da 
capital paraense e do interior do estado que se destacaram pela dedicação 
e contribuição ao desenvolvimento do setor. Este ano, receberam o prêmio 
José Manuel Correia Gouveia, proprietário da Panificadora Cristo Rei Ltda., 
homenageado de Belém, e Alexandre Marcos de Oliveira, dono da Napoli 
Panificadora Ltda. de Tomé-Açu/PA, representante do interior. O evento 
contou com o apoio das empresas Rosa Branca, Mirella, Del Valle, Kibon, 
Oficina de Trigo e Bunge.

SESI E CCBM PROMOVEM QUALIDADE 
DE VIDA EM ALTAMIRA
O mês de junho marcou a primeira 
ação em parceria entre o Serviço 
Social da Indústria (Sesi-Pará) e o 
Consórcio Construtor Belo Monte, 
no município de Altamira, sudo-
este paraense. Uma programação 
especial levou palestras sobre saú-
de, orçamento familiar e seguran-
ça no lar, esquete teatral, massote-
rapia e consultas oftalmológicas e 
odontológicas aos trabalhadores e 
seus dependentes. Quem precisou  
confeccionar óculos ou trocar as 
lentes já desgastadas recebeu o 
novo acessório de forma gratuita. 
Os atendimentos foram realizados 
na Escola Sesi Altamira e nos sítios 
Canais, Pimental e Belo Monte. 
No sítio Canais, Manoel Messias, 
de 47 anos, aproveitou a mas-
sagem para aliviar as dores na 
coluna. “Como trabalho muito 
tempo sentado, a médica me 
recomendou sessões de fisiotera-
pia. Enquanto não comecei, vim 
participar e já senti um grande 
relaxamento. Foi muito bom”, 
disse o operador de caminhão arti-
culado. No total, foram realizados 
1.831 atendimentos.

DIA DO INDUSTRIAL DE PANIFICAÇÃO 
FOI COMEMORADO EM BELÉM
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PESQUISA IDENTIFICA POTENCIAL 
DE FORNECEDORES DO PARÁ

SENAI E SESI 
INCENTIVAM A 
INOVAÇÃO NAS 
INDÚSTRIAS
As empresas que atuam no 
setor industrial e que tem 
ideias de produtos, proces-
sos e serviços inovadores na 
área da tecnologia, saúde, 
segurança, qualidade de vida, 
educação e cultura podem 
apresentar suas propostas 
até o dia 30 de setembro. 
Coordenado desde 2004 pelo 
Senai e, desde 2009, com 
participação do Sesi, o Edital 
de Inovação apoia projetos 
em 28 setores industriais, 
com investimento de R$ 30,5 
milhões este ano.
O Edital Senai/Sesi de Inova-
ção abrange o Brasil inteiro 
e dá oportunidade para toda 
e qualquer empresa do setor 
industrial, inclusive ME (Micro 
Empresa), EPP (Empresas de 
Pequeno Porte) e Empresas 
Incubadas (Startups). Do total 
da verba que será investida, R$ 
20 milhões serão destinados 
a projetos desenvolvidos em 
parceria com o Senai; R$ 7,5 mi-
lhões para os de parceria com o 
Sesi e o restante, R$ 3 milhões, 
deverão ser aplicados em 
bolsas do Conselho Nacional 
de Desenvolvimento Científico 
e Tecnológico (CNPq). A contri-
buição de recursos por projeto 
pode chegar a R$ 300 mil.
A submissão dos projetos de 
inovação devem ser realizados 
pelo site www.editaldeino-
vacao.com.br, no qual estão 
disponíveis detalhes sobre as 
regras do Edital e mais infor-
mações sobre esta iniciativa 
em prol da inovação.

O Senai está em processo de formação das suas primeiras turmas de aprendi-
zagem industrial do curso Auxiliar de Engenheiro da Construção Civil. Criado 
em outubro de 2012, o curso tem o objetivo suprir a demanda das médias e 
grandes empresas do setor que, segundo a Lei do Aprendiz Nº 10.097/2000, 
são obrigadas a contratar como aprendizes entre 5% e 15% do total de seus 
trabalhadores e matriculá-los nos serviços nacionais de aprendizagem ou em 
escolas técnicas. Quando formados, os alunos estarão aptos a trabalhar com 
ferragens, pinturas, hidráulica, além poder auxiliar na elaboração de projetos 
no âmbito da construção civil.

APRENDIZAGEM INDUSTRIAL

A Fiepa, por meio da Rede de Desenvolvimento de Fornecedores do Pará 
(Redes), realiza uma pesquisa inédita que visa constatar as potencialidades 
dos fornecedores do sudeste do Pará, região de maior demanda e investi-
mentos ligados a projetos industriais e minerais. O estudo, já em andamen-
to, segue em execução pelos próximos seis meses e contempla as cidades 
de Marabá, Curionópolis, Parauapebas e Canaã dos Carajás. A iniciativa 
conta com o apoio das associações comerciais destes municípios.
A Redes tem expertise no desenvolvimento de fornecedores com o 
objetivo de contribuir para a sustentabilidade econômica. Por meio das 
ações da Fiepa/Redes, as compras locais, realizadas pelas grandes indús-
trias, aumentaram em 175% ao longo dos 13 anos de atuação. Em 2000, 
no começo da iniciativa, apenas 19% eram adquiridas das empresas do 
estado. Já em 2012, os números aumentaram, com o consumo de 51% de 
bens e serviços locais.

www.fiepa.org.br
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A indústria brasileira vem perdendo em competitividade por uma série 
de fatores, dentre eles, a logística de transporte da produção. A nova Lei 
dos Portos pode ser vista como um alento para o fortalecimento deste 
importante segmento produtivo?

Sem dúvida. Um dos principais aspectos para a produtividade da eco-
nomia como um todo e para a competição de nossos produtos lá fora é 
uma logística eficiente em todos os setores. No caso específico do Bra-
sil, que é um país que tem se mostrado muito eficiente na exportação de 
granéis agrícolas e minerais, essa logística se torna mais importante ain-
da. No caso dos granéis agrícolas, considerando que o foco produtivo 
está no centro-oeste e que é preciso atravessar grande parte do território 
brasileiro para chegar com a produção até o Porto de Paranaguá, no Pa-
raná, vejo que investir no norte como um possível eixo de integração da-
ria maior competitividade à produção brasileira. Especificamente àquela 
região, vejo como sendo uma nova possibilidade de um caminho logís-
tico mais barato, desde que, naturalmente, sejam feitos os investimentos 
necessários nas hidrovias e nos novos portos, que já estão ocorrendo. O 
Brasil tem 60 mil quilômetros de possibilidades fluviais e lacustres, dos 
quais só usamos 21 mil. Então, existe um campo enorme a ser explorado 
com benefícios evidentes. Não só do ponto de vista ambiental, pela redu-
ção de CO2 , como pela diminuição de custos. Uma tonelada exportada 
de granéis agrícolas pelo norte do Brasil pode custar até R$ 100 a menos 
se comparada com o sudeste brasileiro, por exemplo.

ENTREVISTA_PEDRO BRITO
DIRETOR-GERAL DA AGÊNCIA NACIONAL DE TRANSPORTES AQUAVIÁRIOS (ANTAQ) 

O FOCO É 
AUMENTAR A 
PRODUTIVIDADE
A frente da Agência Nacional de Transportes Aquaviários (Antaq) 
desde 2011, o economista Pedro Brito acumula em seu currículo 
passagem por importantes órgãos públicos ligados à questão logística 
brasileira. Antes de chegar à Antaq, ele foi Ministro de Estado da 
Secretaria de Portos da Presidência da República e titular do Ministério 
de Integração Nacional. Além da carreira pública, Pedro Brito atuou 
também como professor acadêmico e, entre os trabalhos publicados, 
destaca-se o livro “Muito a Navegar – Uma Análise Logística dos Portos 
Brasileiros”. Em entrevista exclusiva à PARA INDUSTRIALPARA INDUSTRIAL, ele ressalta 
os pontos positivos da nova Lei dos Portos, sancionada em junho 
deste ano, e revela os investimentos portuários previstos para o Pará.

O BRASIL TEM 60 
MIL QUILÔMETROS 
DE POSSIBILIDADES 
FLUVIAIS E LACUSTRES, 
DOS QUAIS SÓ 
USAMOS 21 MIL. 
ENTÃO, EXISTE UM 
CAMPO ENORME A 
SER EXPLORADO COM 
BENEFÍCIOS EVIDENTES. 
NÃO SÓ DO PONTO 
DE VISTA AMBIENTAL, 
PELA REDUÇÃO 
DE CO² , COMO 
PELA DIMINUIÇÃO 
DE CUSTOS.”
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A que o senhor atribui a baixa utilização das hidrovias?

A matriz de transporte no Brasil depende em aproximadamente 60% do 
modal rodoviário. Depois vem as ferrovias, com pouco mais de 22%, e 
as hidrovias com 13%, ficando muito pouco para o transporte aéreo. 
Acredito que ainda existe uma resistência para a utilização das hidrovias 
por conta da incerteza em relação ao prazo de entrega do produto. Às ve-
zes o produtor e o distribuidor preferem pagar um pouco mais caro, pois 
o que importa é a certeza de que a mercadoria vai chegar no dia certo. 
Para incentivarmos a utilização das hidrovias é preciso garantir maior se-
gurança no transporte da produção. Além de aumentar a segurança, vejo 
que, para mudar essa matriz é preciso investir mais, no intuito de que as 
hidrovias possam ser utilizadas como transporte preferencial para car-
gas. No caso do norte do Brasil, muitas hidrovias precisam de dragagem, 
outras precisam de derrocagem de pedras, outras de acessos. Mas a dire-
ção que tem sido dada pelo governo é de dar prioridade a investimentos 
nas hidrovias, de modo a ir mudando a matriz de transportes, reduzindo 
a participação no modal rodoviário e incrementando os modais ferrovi-
ários e hidroviários. 

Os portos do Pará, por conta de sua baixa movimentação em comparação 
a outros terminais aqui do Brasil, apresentam um dos mais altos custos 
de operação. De que maneira a Lei dos Portos pretende reduzir custos e 
melhorar a eficiência dos serviços portuários?

Através da competição. Na hora em que você investe em novos terminais, 
em maior capacidade portuária, aumenta-se a competição. Esse é o me-
lhor e o único caminho eficiente para reduzir custos. O Governo Fede-
ral, por meio da nova Lei dos Portos, vai possibilitar que outros empre-
endedores passem a explorar concessões e arrendamentos de áreas por-
tuárias, aumentando o número de terminais. No caso específico do Pará 

o estado já foi contemplado no pri-
meiro lote de arrendamentos lançado 
no começo do mês de agosto. O leilão 
para os portos paraenses (Belém, Mi-
ramar, Outeiro, Vila do Conde e San-
tarém) prevê a instalação de terminais 
para líquidos, granéis agrícolas e para 
contêineres. Nós sabemos que no Pará 
existe um problema grave em relação 
ao transporte de combustíveis, dos de-
rivados de petróleo e de líquidos de 
uma maneira geral. Esse pacote de ar-
rendamentos, em primeiro lugar, vai 
contemplar esse aspecto, que é crítico 
para a região norte, em especial para 
o Pará, incentivando a criação de no-
vos terminais para líquidos. Acredito 
que três coisas são fundamentais para 
a redução de custos e para o aumen-
to competitivo da logística desta re-
gião. Primeiro: investimentos em no-
vos modais, principalmente no hidro-
viário. Segurança para que a cabota-
gem possa ter a regularidade, isto é, 
que não ocasione risco na distribui-
ção das cargas e a integração dos mo-
dais, o que se chama em logística de 
cadeia porta a porta, também são os 
outros dois fatores fundamentais. Isso 
deve ser garantido pela integração in-
termodal. Quanto a movimentação, a 
projeção é que o leilão de novas áreas 
portuárias no Pará aumente exponen-
cialmente o fluxo de cargas, chegando 
a uma movimentação de 43,6 milhões 
de toneladas (Em 2012, os portos do 
Pará movimentaram 22,4 milhões de 
toneladas).

E o Porto do Espadarte?

Este é um projeto para o futuro, mas 
que requer cuidado no sentido de ter 
para lá um plano que garanta que o 
porto possa vir a receber investimen-
tos. E o que esse plano deve prever? 
Em primeiro lugar, acessos terrestres. 
Você não pode desenvolver uma re-
gião portuária sem rodovias, ferro-
vias e hidrovias que conduzam a car-
ga até o porto e que também retirem a 
carga de lá para distribuir na interlân-
dia – área de influência do terminal. 
Esse é o ponto número um. No pon-
to de vista aquaviário, as informações 
que nós temos é que este é um porto 
com um calado natural de grande 
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ENTREVISTA_PEDRO BRITO
DIRETOR-GERAL DA AGÊNCIA NACIONAL DE TRANSPORTES AQUAVIÁRIOS (ANTAQ) 

A Lei 12.815/13 apresenta novidades 
para a concessão e arrendamento de 
portos e instalações portuárias. Quais 
serão as modificações? As áreas serão 
licitadas por meio de leilão?

A novidade é um processo mais sim-
plificado através de leilão. O fato de 
não exigir, para o caso dos termi-
nais privados, a posse da carga, já 
pode ser considerado um avanço. E 
no caso dos arrendamentos e conces-
sões, esse processo, através de leilão, 
será mais rápido, pois a primeira coi-
sa a ser examinada será o critério de 
menor preço. Aqueles que apresen-
tarem a menor tarifa e proposta de 
maior movimentação serão seleciona-
dos para o processo de avaliação das 
qualificações. O processo tradicional, 
que não é de leilão, exigia primeiro a 
avaliação das qualificações do preten-
dente para depois entrar na parte de 
preço, o que atrasava o cronograma.

O transporte de cargas pelas 
hidrovias da Amazônia também se 
apresentam como um importante 
caminho para que a região alcance o 
desenvolvimento do setor produtivo. 
Além da produção paraense, a 

profundidade, o que não exigiria expressivos investimentos. Essas con-
dições dariam ao Espadarte a possibilidade de começar a atrair cargas, 
mas de novo, como ali não existe uma região de influência que ofere-
ça uma carga em grande escala e justifique grandes investimentos por-
tuários, é preciso que antes se tenha um plano comercial para a região. 

Ele não se justificaria com o funcionamento do Canal do Panamá?

O novo Canal do Panamá, que estará em operação brevemente, deverá 
estimular o tráfego de navios de grandes dimensões e que pode tornar 
viável aquela região. No entanto, antes é preciso que se prepare o porto 
para o transbordo de cargas dessas embarcações maiores que passarão 
por tal região. Essa é uma possibilidade. Mas o que eu quero dizer obje-
tivamente é que para viabilizar um porto como esse, é preciso ter carga 
ou criar condições para a movimentação portuária através de um posi-
cionamento de mercado. O que sei é que a Secretaria de Portos, a quem 
compete fazer o planejamento do setor portuário, está concluindo o 
“masterplam” de todas as principais localizações portuárias no Brasil. 
O Espadarte, certamente, está sendo visto, mas ainda não há um plano 
diretor localizado para aquela região.  

Diversos terminais portuários públicos estão em estado de conservação 
muito ruim. Na região da Amazônia Legal existem até mesmo terminais 
desativados por conta das condições precárias da infraestrutura 
portuária, outros operam sem nenhuma fiscalização, impondo custos 
exorbitantes ao produtor. A falta de controle impacta no custo logístico e 
na ineficiência portuária. Qual a saída efetiva para este problema?  

Isso passa pelo plano de investimentos que o governo está lançando 
para fazer novos arrendamentos. A possibilidade que a nova lei abre 
de investimentos privados em novos terminais portuários possibilita-
rá portos mais eficientes. Considero que o setor privado vá se interes-
sar mais em explorar as áreas portuárias, pois a nova lei retirou a anti-
ga exigência, que obrigava o arrendatário do terminal ter carga própria 
para justificar o investimento. Isso não é mais requerido hoje, de sorte 
que qualquer investidor pode apresentar a sua proposta para um termi-
nal privado, mesmo que ele não tenha carga, seja para granéis, contêi-
neres, seja para qualquer tipo de carga. Então esta é uma possibilidade 
que se abre com a nova lei. A Antaq está concluindo um levantamen-
to completo com todos os terminais portuários, inclusive dos pequenos 
que existem na Amazônia. Nós sabemos que muitos desses são termi-
nais basicamente de passageiros, isso porque a Amazônia precisa deles 
para que as pessoas se movimentem na região. Apesar de ter conheci-
mento dessa característica amazônica, fiquei surpreso com um dado re-
cente que foi pesquisado pela Universidade Federal do Pará (UFPA) a 
pedido da Antaq. O estudo indicou que a movimentação de cargas nes-
ses pequenos terminais chega a mais de 4,5 milhões de toneladas/ano, o 
que é um volume expressivo, considerando que são cargas pessoais. O 
estudo já foi uma etapa importante da ação da Antaq para a vistoria e 
fiscalização dos terminais portuários de todo o Brasil. O plano da Agên-
cia é ter um processo de fiscalização que, aos poucos, vá abrangendo to-
dos os terminais, desde os grandes até os menores.

O GOVERNO FEDERAL, 
POR MEIO DA NOVA 
LEI DOS PORTOS, 
VAI POSSIBILITAR 
QUE OUTROS 
EMPREENDEDORES 
PASSEM A EXPLORAR 
CONCESSÕES E 
ARRENDAMENTOS DE 
ÁREAS PORTUÁRIAS, 
AUMENTANDO 
O NÚMERO DE 
TERMINAIS.”
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riais de 3ª Categoria), no Rio Tocan-
tins, numa extensão de 43 km Esta-
do do Pará. Os recursos para a re-
alização destas obras, consideradas 
fundamentais para a viabilização 
daquela Hidrovia, já se encontram 
alocados no Programa de Trabalho 
26.784.1456.123M.0015. Atenta 
para a importância deste tema, nas 
condições informadas anteriormen-
te, a Antaq tem se reunido constante-
mente com os diversos setores – em-
presas, governo e sociedade civil or-
ganizada, reforçando a importância 
da continuidade das obras que propi-
ciarão o uso da Hidrovia do Tocan-
tins. A Antaq promove a cada dois 
meses um evento que reúne atores 
da área hidroviária, o Café Hidro-
viário. No último encontro, a pau-
ta principal foi o derrocamento do 
Pedral do Lourenço, com participa-
ção de representantes do Ministério 
dos Transportes (DNIT), Empresa 
de Planejamento e Logística (EPL), 
além de várias instituições. Nesta 
reunião ficou definido aguardar que 
o DNIT receba a avaliação da Ma-
rinha do Brasil para, posteriormen-
te, reunir de novo o grupo buscando, 
objetivamente, uma solução imedia-
ta para esta obra.

O Governo Federal anunciou 
recentemente uma reforma na área 
de transporte. O DNIT passará a cuidar 
exclusivamente de intervenções nas 
estradas federais. As hidrovias serão 
atribuições da atual Companhia das 
Docas do Maranhão (Codomar) e que 
deverá se tornar Empresa Brasileira 
de Hidrovias (EBH). De que maneira 
esta reforma na área de transporte 
poderá vir a atender os transportes 
hidroviários? É interesse do atual 
Governo Federal explorar mais os eixos 
hidroviários?

Acho que não só é interesse, como 
também é mandatório para que seja 
realizado esse processo de investimen-
to nas hidrovias. Sem os investimen-
tos nas hidrovias o Brasil não tem 
como mudar sua matriz de transpor-
tes, reduzindo, proporcionalmente, os 
60% que é dominado pelas rodovias. 
Esse é o plano deste governo.

Hidrovia do Tocantins, por exemplo, é a solução para o escoamento da 
soja do centro-oeste brasileiro. Apesar do seu potencial, o projeto da 
hidrovia está paralisado por conta do Pedral do Lourenço. De que forma a 
Antaq acompanha este processo?

As hidrovias, pelo uso de meios de transporte eficientes, são reconheci-
damente essenciais para atrair investimentos, uma vez que contribuem 
para a redução dos custos de produção, distribuição e ambientais. A An-
taq, em todos os fóruns em que participa, sempre reforça a necessidade 
de investimento em hidrovias por parte do governo, reforçando seus be-
nefícios sociais e econômicos, que extrapolam o mero uso logístico. A 
Antaq defende ainda que todos os eixos de transporte estejam prepara-
dos, conservados e integrados de modo que possam atender da melhor 
forma ao escoamento da produção brasileira, a fim de otimizar a econo-
mia e a eficiência produtiva. No caso da Hidrovia do Tocantins, a Agên-
cia tem se posicionado de forma favorável ao seu uso, tendo recentemen-
te apresentando à sociedade brasileira o Plano Nacional de Integração 
Hidroviária – PNIH, contendo neste um Relatório Executivo e um Rela-
tório Técnico em que esta Hidrovia foi amplamente estudada e o seu uso 
foi comparado aos modais rodoviário e ferroviário, a exemplo da Ferro-
via Norte-Sul, da qual faz parte o trecho Açailândia-Barcarena, que mui-
tos divulgam como obra que esvaziará o uso da Hidrovia do Tocantins. 
Com base nos resultados dos estudos do PNIH ficou demonstrado que 
as ferrovias cumprem papel integrador e fixam-se como opção adicio-
nal ao escoamento produtivo, demonstrando que a Hidrovia do Tocan-
tins tem uma demanda de carga, principalmente, de soja, milho, miné-
rios (minério de ferro, manganês e carvão mineral) sendo extremamente 
viável, mesmo em face às ferrovias e hidrovias concorrentes.

Mas o que impede em dar efetividade à navegação do Tocantins? 

Relativamente ao derrocamento do Pedral do Lourenço, temos notí-
cia da revogação do edital de licitação 0394/10-00 DNIT, cujo obje-
to era a “Execução das Obras de Derrocamento (Escavação de Mate-
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ICMS_VERDE

DISPOSITIVO USA COMO CRITÉRIOS DE REPASSE DE VERBA PARA OS 
MUNICÍPIOS AS AÇÕES DE PRESERVAÇÃO DO MEIO AMBIENTE

Incentivo financeiro 
a quem preserva

A partir de 2014, ao fazer 
compras no supermerca-
do ou adquirir uma passa-

gem de ônibus para outra cidade, 
o consumidor paraense estará con-
tribuindo, entre outras coisas, para 
ações de combate ao desmatamen-
to e de preservação de unidades de 
conservação dos municípios do es-
tado. A relação pode parecer inexis-
tente, mas é isso que prevê o ICMS 
Verde, medida regulamentada em 
junho pela Lei Estadual 7.638.

O Imposto sobre Circulação 
de Mercadorias e Serviços (ICMS) 
está embutido na compra de merca-
dorias ou na utilização de serviços 
de transporte interestadual e inter-
municipal ou de comunicação. De 
acordo com a Constituição Fede-
ral, de tudo que é arrecadado com 
este imposto 75% vão para o Esta-
do e 25% para os municípios. Estes 
25% podem ser distribuídos con-
forme critérios criados pela admi-
nistração estadual, comprometendo 
até ¼ deste montante. 

O repasse de ICMS pode consi-
derar vários aspectos, como popu-
lação, território e movimentação da 
economia. O critério ambiental foi 
adotado pela primeira vez no Para-
ná em 1991, e após isso por outros 
14 estados antes do Pará. Em ter-
mos gerais, estas unidades federati-
vas usam como condição ambien-
tal o percentual do município com-

posto de áreas protegidas (parques 
e florestas nacionais, reservas extra-
tivistas e unidades de conservação). 

Segundo Justiniano Netto, secre-
tário extraordinário de Estado para 
a Coordenação do Programa Muni-
cípios Verdes, a novidade do Pará 
reside exatamente nos critérios. 
“Além de remunerar as áreas prote-
gidas, o Pará tem dois critérios iné-
ditos no sistema brasileiro: remu-
neração conforme o Cadastro Am-
biental Rural (CAR) e a redução do 
desmatamento. Quanto mais o mu-
nicípio reduz, mas ele recebe a ver-
ba do ICSM”, explica. 

Aqui, o ICMS Verde começa a 
vigorar de forma progressiva a par-
tir de 2014. No ano que vem, 2% 
do que é arrecadado no Pará e que 
é destinado aos municípios serão 
revertidos à remuneração de quem 
atende aos critérios ambientais. 
“Pode parecer pouco, mas já signi-
ficam 35 milhões de reais”, afirma 
o secretário. Em 2015, a porcenta-
gem aumenta para 4%, para 6% 
em 2016% e chega a 8% em 2017.

Dentro do “bolo” do ICMS Ver-
de também existe uma distribuição 
conforme os critérios estabelecidos 
especificamente no Pará. Cinquen-
ta por cento da verba irá remunerar 
os municípios com maior quantida-
de de CARs, outros 25% são desti-
nados às cidades que possuem mais 
áreas protegidas e o restante (25%) 
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irá para as que mais reduziram a 
taxa de desmatamento. “O muni-
cípio tem que mostrar que reduziu 
o desmatamento em comparação à 
média dos anos anteriores”, decla-
ra Justiniano.

De acordo com o secretário, 
um município com chances de ga-
nhar uma boa fatia do ICMS Verde 
é Oriximiná, no noroeste do esta-
do, por possuir bastante cadastros 
ambientais rurais, áreas protegidas 
e pelo trabalho de gestão ambiental 
em prol da diminuição do desmata-
mento. Outros exemplos são Juruti, 
Paragominas, Dom Eliseu, São Fé-
lix do Xingu e Tailândia. “A partir 
de agora, as outras cidades têm que 
crescer nestes aspectos para pegar 
uma fatia maior do ‘bolo’. O ICMS 
Verde cria este estímulo para que o 
município tenha uma boa perfor-
mance ambiental e assim possa re-
ceber mais recursos”, completa.

EMPRESAS 
PRECISAM 
INVESTIR NA 
SUSTENTABILIDADE

Entre os requisitos para a remu-
neração com o ICMS Verde, o CAR 
é provavelmente o que mais expõe 
a responsabilidade da iniciativa pri-
vada. Para se regularizarem, em-

presários precisam dar entrada no 
cadastro de suas propriedades ru-
rais informando, entre outras coi-
sas, se o dono tem ativos ambien-
tais (ações de preservação além do 
que é necessário por lei) ou passi-
vos ambientais (pendências com a 
legislação).

Para Deryck Martins, secretá-
rio-executivo do Conselho de Meio 
Ambiente do Sistema Fiepa, uma 
das vantagens do ICMS Verde é a 
compensação de quem tem ativos e 
de quem está em dia com a legisla-
ção. “Acho que é um caminho im-
portante que a gente precisa trilhar 
já. Significa a regularização fundiá-
ria, o combate ao desmatamento e, 
acima de tudo, premiar os produto-
res que não desmataram, que man-
tiveram as matas ciliares”, acres-
centa Deryck, que é engenheiro flo-
restal e mestre em Desenvolvimento 
Sustentável.

Apesar de ser um repasse fei-
to ao município, no caso do Pará, 
para se enquadrar no ICSM Verde 
a administração pública precisa da 
ajuda do empresariado. Nesta par-
ceria, algumas ações necessárias aos 
proprietários de áreas rurais são a 
adesão ao cadastro, assim como a 
adoção de políticas de compra res-
ponsáveis, como não adquirir pro-
dutos de áreas desmatadas ou que 
não têm licenciamento ambiental. 
“Com isso, a legalidade também 

O EXEMPLO DO 
RIO DE JANEIRO
O ICMS Verde existe no 
estado do Rio de Janeiro 
desde outubro de 2007, 
entrando em vigor em 
2009. Neste ano, o valor 
do repasse do imposto 
aos municípios, para o 
critério “unidades de 
conservação”, alcançou 
R$ 17 milhões, montante 
repartido entre 63 
dos 92 municípios 
fluminenses.

Logo de início, as 
cidades de Resende, 
Mesquita, Nova Iguaçu 
e Cachoeiras de Macacu 
receberam mais de um 
milhão de reais cada 
por meio desta medida. 
Um ponto que chama 
atenção neste processo 
é que em oito dos 63 
municípios beneficiados 
pelo ICMS Verde no Rio 
de Janeiro, os valores 
repassados em 2009 
foram maiores do que 
as despesas com meio 
ambiente no ano de 
referência, mostrando 
que vale a pena investir 
na gestão ambiental.

 ODeryck Martins, secretário-executivo do Conselho de Meio Ambiente do Sistema Fiepa
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é estimulada, pois restringe o mer-
cado de quem é ilegal. Se o mercado 
prioriza produtos legalizados, ele 
acaba contribuindo para a regulari-
zação do município”, relaciona Jus-
tiniano Netto.

Ele também afirma que outra 
iniciativa benéfica para ambos os 
lados é o estabelecimento de con-
vênios em que as empresas apoiem 
os municípios e os capacitem na 
área de Gestão Ambiental. “Quan-
do o município se fortalece na ges-
tão ele ajuda também a indústria”, 
completa.

A Pagrisa, indústria que produz 
açúcar cristal e biocombustíveis na 
cidade de Ulianópolis, no sudeste 
do Pará, investiu na regularização 
de suas terras pelo CAR em conjun-
to com o processo de georreferen-
ciamento das propriedades. “Para 
a empresa, a regularização vai além da obrigação legal. Ela traz parâme-

tros e informações que são utiliza-
das no processo de gestão das ati-
vidades produtivas”, afirma Fernão 
Villela Zancaner, diretor adjunto 
da Pagrisa.

Segundo ele, medidas como o 
ICMS Verde, que incentivam a re-
gularização, são capazes de trazer 
resultados mais rápidos e eficien-
tes do que a punição. “Esse incen-
tivo repassado aos municípios fará 
com que a gestão municipal – por 
meio das secretarias de Agricultura 
e Meio Ambiente, que estão muito 
próximas dos proprietários rurais – 
tenha uma capacidade e agilidade 
muito maior de esclarecer e orientar 
estes proprietários para a importân-
cia de cumprir a legislação ambien-
tal, até mesmo para garantir a ven-
da dos seus produtos agrícolas sem 
nenhum tipo de restrição comer-
cial”, conclui Zancaner.

No Pará, a Secretaria de Estado 
da Fazenda (Sefa) e a Secretaria de 
Estado de Meio Ambiente (Sema) 
são as executoras do ICMS Ver-
de e devem ainda este ano iniciar 
campanhas de esclarecimento e es-

O ICMS Verde é 
uma medida positiva 
que valoriza a fl oresta 
em pé, além de ser 
um passo a mais no 
sentido de mudar velhos 
conceitos de que a 
fl oresta é um entrave 
ao desenvolvimento 
econômico e social.”
GUILHERME CARVALHO, 
DIRETOR TÉCNICO DA AIMEX

tímulo à adesão dos municípios à 
nova política.

INDÚSTRIA 
MADEIREIRA APOIA 
MEDIDA

A intenção do governo com a 
medida do ICMS Verde vai além do 
repasse de recursos para os municí-
pios que se destacarem nos critérios 
ambientais. A verba pode sim ser 
usada em obras públicas e sociais, 
mas é importante que também seja 
revertida no aprimoramento da ges-
tão ambiental e na preservação das 
áreas naturais protegidas, que nos 
anos seguintes continuarão sendo 
um dos motivos pelos quais o mu-
nicípio se adequa a receber os recur-
sos do ICMS Verde.  

Este movimento de manejo 
consciente e legalização vai ao en-
contro dos interesses de vários ra-
mos de negócios, como o da indús-
tria madeireira. Guilherme Car-
valho, diretor técnico da Associa-
ção das Indústrias Exportadoras 
de Madeiras do Estado do Pará 
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 O Justiniano: um município com chances de ganhar uma boa fatia do ICMS Verde é Oriximiná
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(AIMEX) cita como ponto impor-
tante o estímulo ao Cadastro Am-
biental Rural (CAR), que é a base 
para o órgão ambiental aprovar 
qualquer atividade produtiva e seu 
respectivo licenciamento numa pro-
priedade rural. “Isto inclui proje-
tos de manejo florestal sustentáveis 
para exploração e venda da madei-
ra”, exemplifica. 

A expectativa da associação é 
que com o ICMS Verde os muni-
cípios possam se estruturar e me-
lhorar a eficiência do serviço pú-
blico prestado na gestão ambien-
tal. “Tal situação permitirá que o 
Estado transfira a gestão ambiental 
para os municípios, de forma que 
eles tenham a total autonomia para 
efetuarem o licenciamento ambien-
tal das empresas que se localizam 
dentro dos seus domínios. Estas, 
por sua vez, não precisarão mais 
se deslocar para a capital, Belém, 
para obterem a licença ambiental, 
fato este que por si só já significa 
uma redução de custo no processo 
do licenciamento ambiental”, pre-
vê Guilherme.

Para a indústria da madeira, 

ONDE ESTÁ O ICMS?
Imposto contido no preço de 
mercadorias e serviços de transporte 
e comunicação, o ICMS é a fonte 
mais importante de receita 
tributária de um estado, chegando 
a representar 90% do total 
arrecadado. Ele também é seletivo, 
incidindo mais sobre alguns produtos 
e menos sobre outros. Isso depende 
da mercadoria ser considerada 
essencial, necessária ou supérflua. 
Confira a escala de incidência:

existem áreas específicas que pode-
riam ser foco do investimento dos 
municípios com o recurso do ICMS 
Verde. No caso das cidades que 
abrigam unidades de uso sustentá-
vel, o diretor técnico afirma que os 
recursos permitiriam a realização 
de estudos que venham a antecipar 
os editais de licitação para explo-
ração florestal sustentável, median-
te a um processo de concessão flo-
restal. “Além de disponibilizar ma-
deira para atender à indústria, es-
sas áreas licitadas seriam uma fon-
te a mais de recursos para o municí-
pio, pois ele também receberia um 
percentual, previsto na Lei de Ges-
tão de Florestas Públicas, pelo pa-
gamento do uso do recurso madei-
reiro. No caso dos municípios que 
possuem áreas antropizadas (onde 
há ocupação do homem, exercen-
do atividades sociais, econômicas 
e culturais sobre o ambiente), os 
recursos permitiriam a implanta-
ção de um programa de refloresta-
mento para formar os futuros es-
toques de matéria-prima florestal 
para alimentar as indústrias ma-
deireiras”, finaliza.

Fonte: http://contabilistasfits2007-02.blogspot.com.
br/2007/11/icms-quem-paga-essa-conta-icms-im-
posto.html (valores vigentes no estado de Alagoas) 

Arroz, feijão, 
leite e pão

17%
DO VALOR DO PRODUTO

VALOR FINAL

VALOR FINAL

25%
DO VALOR DO PRODUTO

Cigarros, 
cosméticos,
perfumes, 
embarcações
de recreio e esporte, 
armas e munições
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 OGuilherme cita que o ICMS Verde pode auxiliar na estruturação dos municípios

PRODUTOS DE
CONSUMO POPULAR

PRODUTOS SUPÉRFLUOS 
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O BRASIL ESTÁ ENTRE AS 30 NAÇÕES COM MAIORES CARGAS TRIBUTÁRIAS 
DO PLANETA E LIDERA O RANKING NA AMÉRICA LATINA

Indústria sofre com 
elevada carga tributária

Do bombom consumido pela 
criançada ao carro zero que 
acaba de sair da loja. Em 

ambos os produtos, os impostos 
embutidos sobre o valor da compra 
é alto e quase sempre passam des-

percebidos por quem os adquire. 
Quando compramos um bombom, 
por exemplo, 38% do preço são im-
postos. E esse é apenas um exemplo 
da exorbitante taxa tributária do 
Brasil, uma das maiores do mundo.

Segundo dados do Instituto Bra-
sileiro de Planejamento Tributá-
rio (IBPT), divulgado em abril de 
2013, o Brasil está entre as trinta 
nações com maiores cargas tribu-
tárias do planeta e lidera o ranking 
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na América Latina. A carga tribu-
tária brasileira é maior do que a de 
países como Estados Unidos, Ca-
nadá, Japão e Rússia e correspon-
deu, em 2012, a 36,27% do Produ-
to Interno Bruto (PIB) do país, ba-
tendo recorde de arrecadação, com 
R$ 1,59 trilhão. O Brasil está bem 
acima da média tributária mundial, 
de 27,1%, e da média latino-ameri-
cana, de 28,1%. 

O problema não seria tão gran-
de se a administração pública retor-
nasse esses tributos em serviços pú-
blicos. Uma pesquisa do Índice de 
Retorno de Bem-estar à Sociedade 
(IRBES) aponta que entre os trin-
ta países com maior carga tributá-
ria, o Brasil é o que proporciona o 
pior retorno em serviços como edu-
cação, saúde, segurança e transpor-
te, entre outros, à população. Ain-
da segundo o IRBES, Estados Uni-
dos, Austrália, Coreia do Sul e Ja-
pão, com cargas tributárias varian-
do de 25% a 27% sobre o PIB, isto 
é, menores do que a do Brasil, lide-
ram a lista de países que mais tra-
zem retorno ao bem-estar da socie-
dade a partir da arrecadação dos 
tributos. Na América Latina, Uru-
guai e Argentina estão na frente do 

Brasil nos índices de retornos em 
serviços públicos.

Em meio à elevada taxa tributá-
ria a qual está sujeito a pagar, o se-
tor industrial é um dos mais pena-
lizados, pois as empresas acabam 
sendo obrigadas a diminuir a pro-
dução, aumentar o valor de seus 
produtos e, consequentemente, per-
dem competitividade. Entre impos-
tos, taxas e contribuições, as indús-
trias chegam a pagar, nos níveis fe-
derais, estaduais e municipais, pelo 
menos, dez tributos diferentes. No 
estado do Pará, indústrias de to-
dos os setores sentem ainda mais o 
peso dessas tributações. Um exem-
plo disso é que os tributos arreca-
dados sobre o faturamento bru-
to das empresas do setor industrial 
paraense correspondem a 23% do 
PIB estadual.

TAXAS 
PREJUDICAM O 
DESENVOLVIMENTO

A indústria Laminados de Ma-
deira do Pará (Lamapa), que atua 
no mercado madeireiro há qua-
se trinta anos é uma das que mui-

 O Celso Garcia acredita que os tributos pagos poderiam ser revertidos em tecnologia, o que agregaria valor ao produto gerado

to contribuem com o elevado sal-
do de tributos arrecadado pelo go-
verno. Por atuar diretamente com 
a exploração de madeira, a empre-
sa precisa pagar taxas adicionais, 
o que afeta ainda mais os lucros. 
“Além de pagarmos o ICMS, PIS, 
Confins, IRPJ, CSLL e IPI, con-
tribuímos com taxas de licencia-
mentos ambientais, tanto estadual 
quanto federal, de valores conside-
ráveis. Juntando tudo isso,  desti-
namos 15% do custo produtivo e 
35% do lucro total da empresa em 
impostos”, revela Celso Garcia, di-
retor administrativo da Lamapa.  

A excessiva carga tributária a 
qual as empresas estão sujeitas a 
pagar é considerada a principal 
vilã que impede o maior desenvol-
vimento das empresas, que deixam 
de investir no que é essencial para 
seus negócios. “Poderíamos rever-
ter esses tributos em tecnologia, de 
forma a agregar valores aos nos-
sos produtos. Outra coisa que po-
deríamos fazer se não tivéssemos 
um elevado custo tributário sobre 
a folha de pagamento, por exem-
plo, era reverter esses valores em 
melhores condições sociais aos tra-
balhadores, o que concorreria 
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para uma melhor produtividade”, 
explica Garcia.

Além da alta carga tributária, 
outro fator que causa dor de cabeça 
às indústrias é o complexo e buro-
crático sistema fiscal brasileiro. São 
mais de 3.000 mil normas tributá-
rias federais e milhares de normas 
nos 26 estados, Distrito Federal e 
dos 5.564 municípios. Para José do 
Egypto Soares Filho, assessor eco-
nômico da Federação das Indústrias 
do Estado do Pará (Fiepa), uma das 
mudanças mais emergenciais no sis-
tema tributário está relacionado ao 
período de recolhimento dos tribu-
tos. “Em curto prazo, poderia ser 
adotado uma revisão geral no prazo 
de recolhimento e peso dos tributos, 
pois estes, sem dúvida, afetam for-
temente a competitividade das in-
dústrias, já que mais de 50% delas 
pagam os impostos antes de recebe-
rem suas vendas”, comenta Egypto. 

É PRECISO 
REPENSAR OS 
MECANISMOS

No patamar estadual, o imposto 

que mais atinge os cofres das indús-
trias é ICMS (Imposto Sobre Circu-
lação de Mercadorias e Serviços), 
com alíquota geral de 18%. Segun-
do José do Egypto, o Estado tem to-
mado algumas medidas para redu-
zir o ICMS, mas ainda é preciso re-
pensar os mecanismos de benefício 
às indústrias. “Para ser beneficiado 
pela redução do ICMS as empresas 
precisam se enquadrar na Política 
de Incentivos Fiscais Estadual, apre-
sentando projeto técnico/econômico 
junto às instituições governamentais 
buscando o crédito presumido, re-
dução de alíquotas, desoneração na 
aquisição de ativos e insumos, etc. 
Podendo ter prazo de fruição por 15 
anos. Porém, o Estado precisa aper-
feiçoar esses mecanismos e ser bem 
célere na análise e aprovação dos 
pleitos industriais”, explica.

O assessor diz que para ven-
cer tantos entraves é de fundamen-
tal importância a implementação 
de um plano estratégico que vise, a 
longo prazo, o desenvolvimento do 
setor industrial. “É preciso diminuir 
as incertezas, fortalecer as institui-
ções e colocar em prática as estra-
tégias de desenvolvimento socioeco-

nômico, desagregado em programa 
consistente de desenvolvimento in-
dustrial”, comenta.

No início deste ano, a Confede-
ração Nacional da Indústria (CNI) 
divulgou o Mapa Estratégico da In-
dústria 2013-2022, que faz uma re-
flexão sobre os problemas que im-
pedem o crescimento da indústria 
brasileira e apresenta ações que po-
dem contribuir para o avanço do 
setor até o ano de 2022. Dentre os 
objetivos prioritários, no que diz 
respeito à tributação, estão a redu-
ção da carga tributária, a elimina-
ção da comutatividade dos produ-
tos, desoneração dos investimentos 
e exportações e a simplificação da 
estrutura tributária.

No Pará, as estratégias giram 
em torno de um maior investimen-
to em inovação tecnológica, qua-
lificação do capital humano, me-
lhor infraestrutura socioeconômica 
e uma consistente política pública 
estratégica de desenvolvimento in-
dustrial. O objetivo é conseguir um 
equilíbrio entre a necessidade de ar-
recadação do Estado, sem que pre-
judique o crescimento das indús-
trias paraenses. 

 O José do Egypto sugere, em curto prazo, uma  revisão geral no prazo de recolhimento e peso dos tributos
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IRPJ (IMPOSTO DE RENDA DE 
PESSOA JURÍDICA)

Incide sobre proventos de qualquer 
natureza. Pode ter como base de 
cálculo o Lucro Real, no qual a 
base de cálculo é o lucro contábil 
ou o lucro presumido. O IRPJ tem 
a base de cálculo correspondente 
a um percentual aplicável sobre 
a receita bruta. Incide também 
sobre a importação de mercadorias 
estrangeiras e sobre a bagagem de 
viajante procedente do exterior. No 
caso de mercadorias estrangeiras, a 
base de cálculo é o valor aduaneiro 
e a alíquota está indicada na Tarifa 
Externa Comum (TEC). 

ICMS (IMPOSTO SOBRE 
CIRCULAÇÃO DE 
IMERCADORIAS E SERVIÇOS)

incide sobre operações relativas 
à circulação de mercadorias 
e dos serviços de transporte 
intermunicipal, interestadual e de 
telecomunicações. A alíquota geral 
é de 18%. No Regime Simplificado, a 
incidência é sobre a receita bruta e a 
alíquota é de até 2.456,50 UFIR.

CSLL (CONTRIBUIÇÃO SOBRE 
LUCRO LÍQUIDO)

Para as pessoas jurídicas 
optantes pelo lucro presumido, 
a base de cálculo corresponderá 
a 12% ou 32% da receita bruta 
da venda de bens e serviços. E 
as optantes pelo lucro real e o 
lucro contábil, a alíquota
é de 9%.

PIS (PROGRAMA DE 
INTEGRAÇÃO SOCIAL)

incide sobre o faturamento 
mensal. Alíquota de 0,65% para 
as empresas tributadas com base 
no lucro presumido e 1,65% para 
as empresas tributadas com base 
no lucro real. As entidades sem 
fins lucrativos contribuem com 1% 
sobre a folha de pagamento.

INSS (INSTITUTO NACIONAL 
DA SEGURIDADE SOCIAL)

Incide sobre a folha de 
pagamentos. A alíquota da 
empresa fica entre 20% e 15%, 
depende de cada situação.

COFINS (CONTRIBUIÇÃO 
PARA FINANCIAMENTO DA 
SEGURIDADE SOCIAL)

Incide sobre o faturamento 
mensal da empresa. Tem 
alíquota de 3% para as empresas 
tributadas com base no lucro 
presumido, alíquota de 7,6% para 
aquelas tributadas com base no 
lucro real e 4% para as instituições 
financeiras e assemelhadas.

IE (IMPOSTO DE EXPORTAÇÃO)

O fato gerador se caracteriza 
com o fato material da saída 
de produto nacional ou 
nacionalizado para outro país, 
qualquer que seja a finalidade 
de quem remete, e não com 
o negócio jurídico da compra 
e venda do exportador para 
o estrangeiro. Uma de suas 
características é a cobrança com 
função fiscal e regulatória, não 
só na medida em que se presta 
a arrecadação, mas também de 
acordo com a variação de suas 
alíquotas e à disciplina do fluxo 
de exportação.

PRINCIPAIS IMPOSTOS PAGOS PELA INDÚSTRIA PARAENSERINCIPAIS IMPOSTOS PAGOS PELA INDÚSTRIA PARAENS
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PROGRAMA ESTIMULA E PROMOVE A COMPETITIVIDADE 
DAS INDÚSTRIAS DE PEQUENO PORTE

É possível 
sobreviver?

De acordo com o estudo So-
brevivência das Empresas, 
realizado pelo Serviço Bra-

sileiro de Apoio às Micro e Peque-
nas Empresas (Sebrae), 79,9% das  
micro e pequenas empresas do se-
tor industrial, criadas no país, so-
brevivem aos primeiros dois anos 
de existência. Assim, ainda há um 
percentual de empreendimentos 
do segmento que não resistem e fe-
cham as portas prematuramente.

Para que mais empreendimen-
tos alcancem longevidade e com-
petitividade, frente à concorrên-
cia, a Confederação Nacional da 
Indústria (CNI) e o Sebrae Nacio-

nal coordenam, desde 1998, o Pro-
grama de Apoio à Competitivida-
de das Micro e Pequenas Indústrias 
(Procompi). O programa dá apoio 
a projetos formulados pelas Federa-
ções Estaduais de Indústria e pelas 
unidades estaduais do Sebrae, em 
parceria com os sindicatos indus-
triais e empresas. No Pará, a inicia-
tiva é executada pela Federação das 
Indústrias do Estado do Pará (Fie-
pa)/Instituto Euvaldo Lodi (IEL) e 
Sebrae local.

“O Procompi promove e poten-
cializa a competitividade das micro 
e pequenas empresas no contexto 
dos seus territórios e setores produ-
tivos ao quais pertencem, atuando 
em ações coletivas demandadas pe-
los empreendedores. Com o progra-
ma, há a possibilidade de aumento 
da capacidade gerencial, inovadora 
e associativa das micro e pequenas 
indústrias. Também é objetivo da 
iniciativa formar e fortalecer núcle-
os setoriais que estimulem a coope-
ração entre empresas, para o deba-
te e resolução de problemas”, expli-
ca Eliana Cardoso, gestora do Pro-
compi no Pará.

De acordo com Eliana Cardo-
so, de forma logística, o Sebrae tra-
balha com o IEL na elaboração dos 
projetos, articulação de parcerias 
e sensibilização das empresas. “O 
IEL é o responsável pela execução 
dos planos de ação, bem como, pela 
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PANIFICAÇÃO É CASE DE SUCESSO
Um dos segmentos industriais já contemplados pelas ações do 
Procompi no Pará é o da panificação. Conforme revela Eliana de 
Cardoso, as empresas do setor, participantes do programa, ao final 
do projeto, obtiveram excelentes resultados, a saber: faturamento – 
aumento de 17,62%; desperdícios – queda de 9,25%; lucro bruto – 
aumento de 33%; custos operacionais – queda de 10,50%; e número 
de atendimentos – aumento de 40%.

 “Com indústrias mais fortalecidas e organizadas, o Pará ganha 
competitividade. Esta organização permite que as empresas 
enfrentem, com mais resistência, desafios comuns diante de um 
mercado exigente e competitivo, estimulando a melhoria em seus 
produtos e processos”, considera a gestora.

Uma das empresas de panificação que participaram do projeto foi 
a Panificadora e Confeitaria Versalles Ltda., localizada em Belém, 
e que foi beneficiada entre 2009 e 2010. A sócia proprietária da 
padaria, Lindalva Pereira (foto acima), faz uma boa avaliação desta 
participação. “Foi uma experiência excelente. Até hoje estamos 
colhendo os frutos e posso dizer que o programa foi um divisor 
de águas para a empresa”, revela. “O Procompi proporcionou à 
panificadora vários benefícios, como novos ensinamentos e técnicas 
e melhores modelos de controle para gestores e colaboradores. No 
geral, a gestão melhorou, com novo planejamento estratégico, que 
incluiu metas, layouts e outros procedimentos. Assim, a Versalles 
ficou mais competitiva”, comemora.

prestação de contas dos projetos, 
enquanto o Sebrae auxilia, tam-
bém, na indicação de consultores e 
instrutores para a execução de con-
sultorias e cursos”, complementa.

AUXÍLIO EM 
DIVERSAS FRENTES 

Atualmente, no estado do Pará, 
o setor de confecção recebe os be-
nefícios do Procompi. O projeto foi 
aprovado com o objetivo de am-
pliar a competitividade das indús-
trias do segmento da Região Me-
tropolitana de Belém, por meio de 
ações de capacitação e consultoria 
técnica e gerencial.

Segundo Eliana Cardoso, no iní-
cio do projeto, nove empresas não 
aplicavam nenhuma técnica de for-
mação de preço. Assim, o preço era 
baseado no valor do concorrente, 
sem preocupação com os reais custos 
de produção. Porém, de acordo com 
ela, atualmente, a maioria dos esta-
belecimentos já formam seus preços 
por meio de planilha no software ex-
cel ou em outro programa específico.

Outra mudança observada foi 
em relação à ergonomia. Na maio-
ria das empresas não havia ilumina-
ção adequada, o que causava fadi-
ga visual aos operadores. Também 
faltavam mesas de apoio para colo-
cação das peças, o que exigia um 

Na minha empresa 
muitas melhorias já 
foram observadas, 
principalmente na 
organização, produção 
e motivação dos 
funcionários. Se não 
fosse o Procompi, eu teria 
desistido de trabalhar 
com confecção.”
JOÃO CARDOSO, DA JBM BRINDES
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Tarso Sarraf

esforço maior dos funcionários, e 
cadeiras apropriadas para a produ-
ção. Com oito meses de atividades 
do projeto, 80% das indústrias re-
alizaram alterações nas instalações 
elétricas; 80% adquiriram mesas na 
altura correta para coleta das peças; 
e 65% adquiriram cadeiras ergonô-
micas para seus operadores.

O sistema de produção das em-
presas também sofreu modifica-
ção. Inicialmente, nove indústrias 
não praticavam nenhum contro-
le de produção, como formulários, 
anotações e outros procedimentos. 
Também não havia cobrança de re-
sultados dos operadores. A apura-
ção das atividades era realizada ao 
final do dia ou, então, apenas no fi-
nal da semana. 

Porém, depois de oito meses de 
execução do projeto, as empresas 
passaram a estabelecer alguns pro-
cedimentos internamente, a saber: 
uso de formulários de controle de 
produção; exposição dos resultados 
em quadros visuais dentro de seto-
res específicos; cronometragem das 
peças a serem fabricadas, para de-
finição de metas, com cobrança de 

hora em hora, etc.
As empresas também promove-

ram ações de melhorias nas áreas 
de layout e contratação de pessoal 
e criação de novos cargos. Como re-
sultado, “93% das empresas já re-
gistraram aumento da produção”, 
revela a coordenadora regional.

Os empresários que fazem par-
te do Procompi confecção apro-
vam a participação de seus empre-
endimentos no projeto. “O pro-
grama já trouxe para nossa em-
presa injeção de ânimo, com re-
sultados excelentes, usando pro-
cessos simples e bastante inteli-
gentes”, sintetiza Nilton Athay-
de, da Iconbel. Já João Cardoso, 
da JBM Brindes, vai além. “Na 
minha empresa muitas melhorias 
já foram observadas, principal-
mente na organização, produção 
e motivação dos funcionários. Se 
não fosse o Procompi, eu teria de-
sistido de trabalhar com confec-
ção”, garante.

As empresas do setor de con-
fecção irão receber capacitação até 
novembro deste ano. Os próximos 
segmentos que serão contemplados 

O Procompi 
promove e potencializa 
a competitividade 
das micro e pequenas 
empresas no contexto 
dos seus territórios 
e setores produtivos 
aos quais pertencem, 
atuando em ações 
coletivas demandadas 
pelos empreendedores. 
Com o programa, há 
a possibilidade de 
aumento da capacidade 
gerencial, inovadora e 
associativa das micro 
e pequenas indústrias. 
Também é objetivo 
da iniciativa formar 
e fortalecer núcleos 
setoriais que estimulem 
a cooperação entre 
empresas, para o 
debate e resolução de 
problemas.”
ELIANA CARDOSO, GESTORA 
DO PROCOMPI, NO PARÁ

 O Eliana Cardoso, gestora do Procompi no Pará
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pelo Programa de Apoio à Compe-
titividade das Micro e Pequenas In-
dústrias são o oleiro-cerâmico, de 
São Miguel do Guamá, e o de repa-
ração de veículos.

Para o presidente do Sindica-
to da Indústria de Oleiro Cerâ-
mico de São Miguel do Guamá e 
Região (Sindicer), Antônio Aécio 
Miranda Lima, “o programa irá 
contribuir para a qualificação da 
mão de obra do setor e aperfeiço-
amento da gestão das empresas, 
visando à melhoria da qualidade 
dos produtos e serviços ofertados. 
O programa também deverá for-
talecer o Arranjo Produtivo Lo-
cal, o APL, do segmento, em São 
Miguel do Guamá. Todos estes fa-
tores serão essenciais para a com-
petitividade dos empreendimen-
tos do ramo. É importante ressal-
tar, ainda, que o projeto Procom-
pi oleiro-cerâmico conta com o 
apoio do Governo do Estado do 
Pará, por meio da Secretaria de 
Estado de Indústria, Comércio e 
Mineração, a Seicom”, considera 
o presidente do Sindicer.

A Skyline Auto Center, empre-
sa de reparação de veículos que 
atua em Belém, no bairro do Telé-
grafo, será uma das que participa-
rão em breve do Procompi. O esta-
belecimento, que existe desde 1996 
e conta com 38 funcionários, ofere-
ce diversos serviços: funilaria e pin-
tura de veículos nacionais e impor-
tados; polimento e revitalização de 
pintura; limpeza de ar condiciona-
do; alinhamento ou balanceamen-
to; dentre outros.

O proprietário da Skyline, Re-
ginaldo Costa da Silva, espera que, 
com o Procompi, a sua firma pos-
sa melhorar em algumas áreas. “As 
expectativas para a participação no 
programa são grandes. Com a ca-
pacitação e orientações que a em-
presa irá receber, espero que ela 
possa se reestruturar e melhorar em 
alguns setores, como o administra-
tivo e o operacional”, afirma.

 X Ações de desenvolvimento 
empresarial e melhoria 
do processo produtivo, 
envolvendo qualificação 
de gestores, capacitação 
profissional, gestão da 
qualidade e da inovação, 
design, logística etc.

 X Promoção da inovação, 
incluindo a cultura da 
gestão da inovação, 
fomento à utilização 
dos mecanismos 
de inovação etc.

 X Fomento ao 
associativismo e 
à cooperação.

 X Ações de gestão 
ambiental, incluindo 
atendimento à legislação 
ambiental, gestão 
de resíduos, etc.

 X Ações de acesso 
a mercados, 
incluindo 
dimensionamento 
e prospecção de 
mercados, canais 
de comercialização 
e desenvolvimento 
de estratégias 
de marketing.

 X Ações de acesso 
ao crédito.

Para um projeto Procompi ser aprovado, geralmente, é 
necessária a participação de, no mínimo, 25 indústrias. 
Já uma empresa, para ser beneficiada pela iniciativa, 
precisa ter um faturamento bruto anual de, no máximo, 
R$ 3,6 milhões. As ações que podem ser contempladas 
nos projetos são as seguintes, dentre outras:

PARÁ INDUSTRIAL_REVISTA DO SISTEMA FIEPA   •   25



26   •   PARÁ INDUSTRIAL_REVISTA DO SISTEMA FIEPA

VIABILIDADE_LEITEIRA

O ESTADO TEM POTENCIAL PRODUTIVO, ENTRETANTO, É PRECISO ADOTAR 
ALGUMAS MEDIDAS PARA PERMITIR A EVOLUÇÃO DA ATIVIDADE
O ESTADO TEM POOTTTTEEEENNCIAL PRODUTIVO, ENTRETANTO, ÉÉÉÉ PPPPRRECISO ADOTAR

Produção leiteira do 
Pará pede atenção  
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Dados do Instituto Brasilei-
ro de Geografia e Estatísti-
cas (IBGE) comprovam que 

a produção leiteira está crescendo no 
Pará. De acordo com o IBGE, nes-
te primeiro trimestre de 2013, o es-
tado conseguiu produzir 8% a mais 
do que a quantidade produzida no 
ano passado. Na região norte, ele é 
o segundo estado com maior produ-
ção, ficando atrás apenas de Rondô-
nia. A notícia chega a ser animadora, 
mas ao observar o ranking nacional, 
o Pará despenca para décima segun-
da posição.

Aproximadamente 80% da pro-
dução de leite paraense é proveniente 
do sul do estado e o restante é produ-
zido pelas demais regiões, a exemplo 
do Baixo Amazonas, nordeste, oeste 
e região metropolitana de Belém. A 
produção do oeste paraense é a me-
nor de todas e equivale a um pouco 
mais do que 5% do total.

Para tentar decifrar os motivos 
que levariam a região a uma pro-
dução tão baixa, instituições e ór-
gãos de pesquisa do Pará organiza-
ram um estudo nos quatro municí-
pios que concentram a produção de 
leite no oeste: Itaituba, Placas, Ruró-
polis e Trairão.

“A pesquisa executada pela Em-
brapa foi uma demanda que surgiu a 
pedido da Secretaria de Desenvolvi-
mento, Ciência e Tecnologia do Pará 
(SEDECT) e do Sebrae. A escolha des-
sa região foi motivada pelo mercado 
de leite e derivados, pois a quantidade 
consumida é maior do que a produ-
ção local”, explica o coordenador do 
estudo e pesquisador em Economia 
Aplicada, Jair Carvalho, da Embra-
pa. O trabalho identificou a existên-
cia de mil produtores de leite e seis de 
laticínios especializados nos deriva-
dos do leite nos quatro municípios es-
tudados. Além do perfil dos produto-
res, a pesquisa abordou as várias eta-
pas da produção, desde os cuidados 
com os animais até a entrega do pro-
duto para a produção de  laticínios.

LEITE MANTÉM 
TRADIÇÃO 
ARTESANAL

“A gente percebe que esses pro-
dutores são, na verdade, aqueles 
que estavam iniciando a pecuária de 
corte ou ainda investindo na produ-
ção de arroz, feijão ou milho, e que 
por terem dificuldade de compe-
tir com os que produzem em gran-
de escala, acabam migrando para a 
pecuária leiteira”, explica Jair. De 
acordo com o pesquisador, a im-
portância da atividade leiteira está 
na questão social, já que diferente 
da pecuária agrícola, o leite ofere-
ce uma renda diária ao produtor, 
que geralmente é utilizada para as 
necessidades cotidianas da família.

Antes de iniciar a produção, po-
rém, estes pequenos produtores pre-
cisam superar algumas dificuldades 
encontradas tanto na produção lei-
teira quanto na agropecuária. “A es-
trutura de produção, mão de obra e 
crédito rural são fatores importantís-
simos para qualquer atividade, inclu-
sive a leiteira”, ressalta o pesquisa-
dor. Os recursos restritos destes pro-
dutores na maior parte das vezes não 

permitem que eles invistam no ma-
nejo do solo, nas pastagens e na su-
plementação alimentar dos animais, 
o que é essencial para a qualidade 
do leite. “Sem uma boa forragem, o 
gado não engorda e sua produção de 
leite é comprometida”, ressalta. 

AUXÍLIO AOS 
PRODUTORES
É A SAÍDA

Para levar a produção para fren-
te, entidades como o Sebrae, o Ser-
viço Nacional de Aprendizagem 
Rural (Senar) e a Empresa de As-
sistência Técnica e Extensão Ru-
ral do Estado do Pará (Emater) dis-
ponibilizam subsídios aos produto-
res. “A Emater oferece crédito ru-
ral e acompanhamento técnico para 
aproximadamente 750 produtores 
em vários municípios”, explica o 
chefe do escritório local da entidade 
em Itaituba, Luis Felipe Marques.  

Desde 2010, o escritório Sebrae – 
Tapajós realiza uma série de ações 
para que os produtores possam me-
lhorar seus produtos. O primeiro 
passo foi realizar o diagnóstico da 
bacia leiteira, para entender o 

 O Para Jair Carvalho, da Embrapa, a importância da atividade está na questão social
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perfil dos produtores e o potencial 
produtivo da região. “Após o estu-
do, o Sebrae pôde investir na capa-
citação de mais de 200 produtores, 
realizamos treinamentos em manejo 
de pastagem, melhoramento genéti-
co, manejo sanitário, higiene na or-
denha e vários outros temas”, conta 
o gerente da Regional Tapajós, José 
Lira.

Além da capacitação dos pro-
dutores, o Sebrae procurou investir 
nas cooperativas de laticínios que 
existem na região. Um exemplo foi 
a Coopetra, localizada em Rurópo-
lis, que ganhou uma nova logomar-
ca, rótulos e embalagens para seus 
produtos, além de outros subsídios 
para ajudar na produção e comer-
cialização de derivados de leite. “Os 
trabalhos já rederam muitos resul-
tados positivos. Conseguimos au-
mentar a produção da Coopetra em 
92% em apenas três anos”, conta o 
gerente.

LATICÍNIOS 
TÊM LUGAR NO 
MERCADO

Boa parte do leite e dos deriva-
dos consumidos no Pará são impor-

tados de outras regiões do Brasil 
porque o estado ainda não conse-
gue ser autossuficiente. “Isso é jus-
tamente uma oportunidade de in-
vestimento local para a geração de 
renda e emprego, pois a importação 
de leite e laticínios está em torno 
de 40%”, explica Jair. Atualmen-
te, a importação é feita dos estados 
de Goiás e Mato Grosso, que fa-
zem parte da região brasileira como 
maior produção, segundo o IBGE.

“A tendência é que daqui a 10 
anos, o Pará seja autossuficiente”, 
conta o pesquisador.  Mas para que 
o crescimento continue, é necessário 
cada vez mais investir no setor, para 
que os produtores locais, que hoje 
estão atrelados aos laticínios, sejam 
capazes de produzir uma quantida-
de maior. “É preciso ampliar aqui 
(no oeste) os trabalhos que existem 
em outras regiões para que a pro-
dução possa se inserir no contex-
to do desenvolvimento econômico 
do estado. A questão não é concor-
rer com as demais regiões, mas sim, 
melhorar a produção, gerar empre-
go e riquezas para o povo do estado 
e da região. É isso que precisamos 
para garantir a melhoria de vida 
dos produtores no campo”, finali-
za o gerente do Sebrae, José Lira.

PRODUTORES 
DESENVOLVIDOS 
TEM MAIORES 
PERSPECTIVAS 
DE MERCADO
Outra deficiência na 
produção leiteira é o 
atrelamento dos pequenos 
produtores aos laticínios. Esta 
situação faz com que eles 
sejam apenas fornecedores 
de leite, deixando para os 
laticínios a tarefa de fabricar 
os derivados.

Armando Miqueiro é uma 
exceção. Ele é produtor de 
leite há mais de 35 anos e dono 
do único laticínio que existe 
em Itaituba – o Danadinho.  
Ele produz iogurte, queijo, 
manteiga e outros itens e 
ainda, grande parte de sua 
produção vai para a merenda 
escolar das escolas públicas 
e municipais. “Manter um 
laticínio custa caro, não 
são todos os produtores 
que conseguem fazer isso. 
Há muita dificuldade, 
principalmente, quando 
o assunto é transporte e 
assistência técnica”, conta.

De acordo com Armando, há 
interesse do Governo Federal 
e Estadual de melhorar este 
cenário, porém  a principal 
dificuldade dos pequenos 
produtores são as questões 
burocracias para a legalização.  
“Acho que o pequeno 
produtor está perdendo 
espaço, pois nãotemos 
condições de atender todas 
as exigências dos órgãos 
regulamentadores. É preciso 
criar um meio termo e ser um 
pouco mais flexível”, finaliza.

 OArmando Miqueiro atua há 35 anos no único laticínio da cidade de Itaituba
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Os trabalhos executados já renderam muitos resultados positivos. 
Para exemplificar e simplificar, veja o gráfico de produção abaixo, 
relativo ao volume (litros) de leite processado mensalmente pela 
Cooperativa Coopetra, localizada no município de Rurópolis.

2009

META (litro de leite)

Resultado Alcançado

2010

2011

2012

535.908

589.499

696.680

535.908

775.571

695.688

1.026.948803.862

Comparativo - Meta x Resultado 
Alcançado - Leite Processado
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GERAÇÃO_Y

Jovens em busca 
de reconhecimento 
profissional
FORMADA POR PESSOAS NASCIDAS NA DÉCADA DE 80, A 
GERAÇÃO Y É CARACTERIZADA PELO DINAMISMO, FOCO 
EM RESULTADOS E O ESPÍRITO COMPETITIVO

Únicos e indispensáveis ao 
mundo corporativo, os jo-
vens da Geração Y, confian-

tes e certos de sua importância no 
mercado de trabalho, correm atrás 
do que é melhor para o crescimen-
to profissional. Estabilidade no em-
prego não é a prioridade desses jo-
vens. Eles estão em busca de reco-
nhecimento, evolução da carreira 
profissional e posições de destaque 
no mercado de trabalho. 

Formada por pessoas nascidas 
na década de 80, a Geração Y, co-
nhecida também por Geração do 
Milênio ou Geração da Internet, é 
caracterizada pelo dinamismo, foco 

em resultados e o espírito compe-
titivo. Os profissionais dessa ge-
ração prezam pela liberdade e por 
isso buscam mais do que remune-
ração. Eles querem ser ouvidos em 
ambientes em que tenham espa-
ço para colocar suas ideias e fazer 
questionamentos. 

“Os jovens Y estão abertos para 
mudança e buscam feedback para 
suas ações, justamente porque que-
rem reconhecimento e possibilida-
des de crescimento profissional”, 
diz Mileny Matos, coach especia-
lista em Carreira, com certificação 
pela Sociedade Latino Americana 
de Coaching (SLAC).

Por terem vivenciado muitos 
avanços tecnológicos e o desenvol-
vimento de países que acabaram 
tornando-se potências mundiais, os 
jovens dessa geração cresceram na 
companhia constante da TV a cabo, 
videogames, computadores, tablets 
e outras tecnologias que abriram 
seus horizontes. Para Mileny, o pro-
blema é que todo esse contato com 

a tecnologia acabou deixando essa 
geração um pouco distraída, an-
siosa, insubordinada e, por vezes, 
superficial.

Alexandre Prates, coach espe-
cialista em Desenvolvimento Hu-
mano e fundador do Instituto de 
Coaching Aplicado (ICA), acredi-
ta que os jovens dessa geração já 
evoluíram e ainda estão evoluindo 

a cada dia. “A Geração Y tem mos-
trado o seu valor, principalmen-
te a partir do espírito empreende-
dor, inovador, e a grande disposi-
ção que apresentam em crescer e fa-
zer uso das novas tecnologias.” 

Como grande estudioso e ad-
mirador da Geração Y, Alexan-
dre também não deixa de comen-
tar uma característica negativa 
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Os jovens Y 
estão abertos para 
mudança e buscam 
feedback para suas 
ações, justamente 
porque querem 
reconhecimento 
e possibilidades 
de crescimento 
profi ssional.”
MILENY MATOS, COACH E 
ESPECIALISTA EM CARREIRA

dessa juventude: a inconsistência.  
Ele diz que, apesar da enxurrada 
de informações a que são subme-
tidos diariamente, a incapacidade 
crítica de alguns jovens é assusta-
dora, e as redes sociais, que po-
deriam ser uma rica fonte de in-
formação e troca de visões sobre 
diversos temas, tem sido pouco 
exploradas.

Os j
estão abe
mudança
feedback 
ações, jus
porque qu
reconheci
e possibili
de crescim
profi ssion
MILENY MATO
ESPECIALISTA E
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especialista em 
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Ele comenta que para identi-
ficar esse comportamento, basta 
observar, ao final de uma palestra, 
por melhor que ela seja, quantas 
pessoas se manifestam para fazer 
perguntas. “O número não chega 
a 5%”, diz o especialista. E para 
Alexandre é justamente esse o 
comportamento mais preocupante 
dessa geração, pois a cada dia, o 
ato de julgar, criticar, inovar e de-
cidir está nas mãos de poucas pes-
soas. “Quando ouço um empresá-
rio dizer que o que mais lhe preo-
cupa para o futuro da sua empresa 
é a falta de profissionais qualifica-
dos, constato que a maior desqua-

lificação de todas é incapacidade 
crítica e a visão curta”, analisa.

Para Prates, a Geração Y que vai 
se destacar e construir uma carreira 
brilhante será formada por aqueles 
que tiverem a capacidade de inicia-
tiva, o desejo interno de realmente 
prosperar nos negócios e na vida. 
Ele acredita que o propósito da uni-
versidade é proporcionar conheci-
mento, mas transformar esse co-
nhecimento em inteligência é uma 
decisão de cada um. “As organi-
zações oferecem as oportunidades, 
mas cabe a cada profissional mos-
trar bons resultados e ser valoriza-
do por isso”, incentiva.

A GERAÇÃO Y E 
O MERCADO DE 
TRABALHO 

De rápida interação com a tec-
nologia, energia e espírito empre-
endedor, a Geração Y apresen-
ta muitas qualidades, que quan-
do bem aproveitadas nas organi-
zações, geram resultados, destaca 
Alexandre Prates

Na percepção da coordenadora 
de Estágio e Emprego do IEL-Pará, 
Vanessa Anjos, a Geração Y é bas-
tante focada no mercado de tra-
balho e seus ideais não giram em 
torno de produzir por produzir ou 
até mesmo do simples cumprimen-
to da carga horária de trabalho. 
Na visão da profissional, a Gera-
ção Y “veste a camisa” da empre-
sa. “Eles são determinados e mo-
vidos por desafios. Buscam reco-
nhecimento e são comprometidos 
com os resultados. Só depois dis-
so, pensam em estabilidade finan-
ceira e carreira”, ressalta.

Felipe Florêncio, 21 anos, es-
tudante de jornalismo da Univer-
sidade Federal do Pará (UFPA), 
relata que antes de seguir esse ca-
minho acadêmico passou a vida 
inteira pensando em ser profes-
sor, mas bastou perceber que o ci-
nema era sua verdadeira paixão 
para mudar o rumo da história e 
enveredar pelo caminho da comu-
nicação. “Eu penso muito no pre-
sente, no que me importa agora. 
Não tenho medo de arriscar. Tra-
balho no que me dá prazer, fazen-
do aquilo que eu gosto. Sei que 
também preciso pensar no futuro, 
em um bom salário, mas isso não 
é o mais importante agora”, ana-
lisa o estudante.

Para Alexandre Prates, a Gera-
ção Y busca independência. Quer 
trabalhar com horários flexíveis, 
participar das decisões da empresa, 
ter espaço para criar e inovar, mas 
principalmente, quer ter a possibili-
dade de crescer e aprender rapida-

 OVanessa 
Anjos, 
coordenadora 
de Estágio e 
Emprego do 
IEL-Pará
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mente. Já a coordenadora de Está-
gio e Emprego do IEL-Pará com-
plementa a análise desses novos jo-
vens, destacando a capacidade de-
les em conciliar a vida profissional 
intensa e produtiva com qualidade 
e conforto. Na visão de Vanessa, o 
horário flexível e bem aproveitado 
proporciona aos jovens Y resulta-
dos positivos. Basta que os gestores 
entendam essa relação.

“O salário é uma acordo fi-
nanceiro que, em tese, sempre será 
cumprido, independente da perfor-
mance do profissional. Já o reco-
nhecimento é único, é merecido, é 
conquistado por um desempenho 
acima da média. Exatamente por 
isso que mexe com as emoções e 
traz uma sensação muito mais posi-
tiva do que simplesmente o salário 
depositado no final do mês”, expli-
ca Alexandre.  

Vanessa Anjos concorda com 
o especialista e afirma que é justa-
mente pensando em reconhecimen-
to que o IEL-Pará estimula os es-
tudantes em fase de iniciação pro-
fissional a concorrerem ao Prêmio 
IEL de Estágio. “É uma forma que 
o Instituto descobriu de reconhe-
cer e premiar, não somente as me-
lhores práticas de estágio, ocorridas 
nas empresas, mas também o que 
de positivo os estagiários fazem nas 
unidades concedentes de estágio, 
com o apoio de seus gestores”, ex-
plica a coordenadora.

No entendimento da coorde-
nadora, o Prêmio IEL de Estágio é 
uma ferramenta importante para 
incentivar os jovens à cultura da 
inovação e aos benefícios alcan-
çados no processo produtivo. Ela 
acredita que, se o IEL, como agente 
integrador desses jovens, estimular 
o empreendedorismo e a inovação 
nas empresas, nos próprios estagi-
ários e nas Instituições de Ensino, 
o Instituto poderá colaborar para o 
desenvolvimento da cultura da qua-
lidade, do desenvolvimento susten-
tável e da prática da responsabilida-
de social nas empresas. 

AS MUDANÇAS 
E ADAPTAÇÕES 
NO MUNDO 
CORPORATIVO

Entre as mudanças mais sig-
nificativas no mundo corpora-
tivo vividas após a inserção da 
Geração Y, a principal é a ges-
tão horizontal. Para alguns es-
pecialistas, os jovens Y não re-
conhecem as barreiras impostas 
pela hierarquia rígida de algu-
mas empresas e sentem-se mais 
motivados em organizações 
que permitem uma comunica-
ção horizontalizada, sem esca-
las, agendas ocultas e jogos de 
poder. 

De forma geral, as organi-
zações já perceberam que a li-
derança precisa se esforçar para 
manter essa geração engajada 
e focada em resultados e que, 
portanto, a gestão de pesso-
as tomou um papel fundamen-
tal na formação das lideranças e 
no desenvolvimento de um pro-
grama de aprendizado contínuo 
das pessoas. “Se a nova gera-
ção não sentir que está apren-
dendo e crescendo o tempo 
todo, não permanecerá nas or-
ganizações”, destaca Alexandre 
Prates.

Ryann Araújo Mesquita 
(foto ao lado), 19 anos, é esta-
giário de tecnologia da informa-
ção na empresa Belém Bioener-
gia e já está em seu terceiro está-
gio.  Para ele, a busca pela esta-
bilidade varia muito de acordo 
com o ambiente da empresa em 
que se trabalhar, das oportuni-
dades oferecidas e dos conheci-
mentos que há para se adqui-
rir. “Se eu perceber que a em-
presa na qual trabalho reconhe-
ce o meu valor e pode me ofe-
recer uma oportunidade inte-
ressante, de crescimento pro-
fissional, com certeza será uma 

meta conquistar novas posições. 
Por enquanto, quero aproveitar o 
momento para adquirir conheci-
mento que possa me transformar 
em um profissional qualificado 
e experiente. Assim me sentirei 
sempre preparado para a compe-
tição que o mercado de trabalho 
impõe”, afirma.

Embora as empresas busquem 
modernizar o seu estilo de gestão 
para se adequar às novas gera-
ções, ainda estão distantes de um 
modelo estrutural que atenda aos 
anseios destas. Segundo Alexan-
dre Prates, já existem muitas ini-
ciativas na construção de um am-
biente organizacional saudável, 
de um plano de carreira consis-
tente e de método de gestão par-
ticipativa. No entanto, paralelo 
a isso, muitas corporações ain-
da vivem uma crise de liderança, 
que ocasiona uma grande dificul-
dade de engajar e reter os melho-
res talentos.

Prates ressalta que a ânsia de 
crescer muito rapidamente den-
tro de uma empresa pode ser 
conflitante no ambiente de traba-
lho. “É preciso compreender que 
uma carreira não acontece do dia 
para a noite e que a maturidade 
também deve acompanhar o cur-
rículo do profissional.
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É PRECISO PENSAR 
A LONGO PRAZO

O especialista alerta que muitos 
jovens estão jogando grandes opor-
tunidades no lixo por não pensa-
rem a longo prazo. Trocam de em-
presas rapidamente e não constro-
em uma reputação que os valori-
ze no mercado. “Muitas empresas 
com consistentes planos de carrei-
ra contratam profissionais que ab-
dicam disso por não aguardarem o 
tempo necessários para merecerem 
as oportunidades.”

Na opinião do estudante de jor-
nalismo Felipe Florêncio, o mun-
do corporativo já está se adequan-
do às novas gerações e a convivên-
cia com profissionais de outra gera-
ção pode e deve ser muito positiva. 
“Nunca trabalhei com pessoas mui-
to mais velhas do que eu, mas as di-
ferenças existem sim e o cenário é 
oportuno para o crescimento, para 
o diálogo e o aprendizado mútuo”, 
avalia o estudante.

Socorro Bandeira, coordenado-
ra de Informações e Apoio à Ges-
tão, da Caixa Econômica, em Be-
lém, conta que convive diariamen-
te com jovens da Geração Y em seu 
ambiente de trabalho. Na sua ava-
liação, um bom ambiente de traba-
lho e a valorização profissional são 
fundamentais para mover essa ge-
ração e contribuir para uma con-
vivência harmoniosa com as dife-
renças. Para ela os jovens apren-
dem com facilidade e dão resulta-
dos muito rápidos. Já a Geração X, 
que antecede os jovens nascidos na 
década de 80, tende a ser pouco fle-
xível às mudanças. Daí a necessida-
de de um gestor que atue tempesti-
vamente, identificando e conduzin-
do a situação para a melhor solu-
ção possível.

Ela conta que ações educacio-
nais voltadas ao esclarecimento das 
oportunidades existentes no perfil 
da Geração Y são sempre recomen-
dadas, a fim de possibilitar a que-
bra de paradigmas da Geração X. 

“As ameaças podem se transformar 
em oportunidades de melhorias/as-
censão, desde que bem trabalhadas 
pelo gestor. A Geração Y tem um 
perfil associado à tecnologia, troca 
de informações, e a maioria das em-
presas necessita de pessoas com esse 
tipo de conhecimento”, avalia.

Para finalizar, Prates reconhece 
que a experiência é o maior apren-
dizado que os profissionais de to-
das as gerações devem cultivar. Ele 
acredita que, com uma boa gestão 
nas organizações, a experiência e a 
inovação andarão juntas e conquis-
tarão grandes resultados. “As em-
presas só precisam valorizar a ini-
ciativa, permitir e reconhecer a par-
ticipação e, mais do que isso, per-
mitir o erro. Um ambiente de forte 
repreensão nunca deixará florescer 
a inovação e a atitude de ir além. É 
preciso compreender que não exis-
te a geração ideal; o que existe é o 
profissional certo para o lugar cer-
to, independentemente da idade ou 
sexo”, completa Alexandre.

 O Para Felipe, a 
convivência com 
profi ssionais de outra 
geração pode e deve ser 
muito positiva
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profi ssionais de outrrrarrrrrr  
geração pode e deveeeee eeeeee ser 
muito positiva
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Baby
Boomers

Pessoas
nascidas entre 

1940 > 1960

Pessoas
nascidas entre 

1960 > 1980

Pessoas
nascidas entre

1980 > 2000

Geração

Z
Valorizam o 
trabalho e a 
estabilidade 

financeira. São 
independentes. 

Têm boa 
capacidade de 

administrar 
diferentes perfis 

profissionais, 
tentam administrar 

positivamente 
os conflitos 
e valorizam 
a ascensão 
profissional

Altamente 
pragmáticas, 

gostam de praticar 
a teoria. Têm 

como principal 
competência 
a liderança e 

possuem  como 
meta na carreira 

os novos desafios 
profissionais

Consideram o 
trabalho uma fonte 

de satisfação e 
de aprendizado. 

Pautam suas 
carreiras no 

reconhecimento 
e ascensão 

profissional. São 
fascinados por 

desafios e querem 
fazer tudo à sua 

maneira

São funcionais 
e multitarefas, 

mas apesar de ser 
algo positivo, se 

não administrada 
com cuidado essas 

características 
poderão se tornar 

negativas para 
o dia a dia do 
profissional. 

Por terem um 
raciocínio mais 

veloz e impaciente, 
não suportam ficar 

em um mesmo 
cargo ou empresa 
por muito tempo

A EVOLUÇÃO 
DAS GERAÇÕES 
HUMANAS

Geração

X
Geração

Pessoas 
nascidas em 
meados da
década
de 90
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UNIDADE DO SESI INDÚSTRIA SAUDÁVEL DISPONIBILIZA AO TRABALHADOR 
E SEUS DEPENDENTES ESPAÇO PARA TRATAMENTO ODONTOLÓGICO

Com a saúde 
bucal em dia

Dados da Pesquisa Nacio-
nal de Saúde Bucal mos-
tram que as pessoas que vi-

vem na região norte tem a pior saú-
de bucal do Brasil. As pesquisas 
apontaram uma redução de 26% 
no índice de dentes careados, per-
didos ou obturados entre os anos 
de 2003 e 2010. O avanço foi veri-
ficado em todas as regiões do país, 
com exceção do norte, na qual o ín-

dice aumentou de 3,1% para 3,2% 
no mesmo período. A referência da 
pesquisa são crianças de 12 anos, 
faixa etária considerada como re-
ferência pela Organização Mundial 
da Saúde (OMS), já que é nesta ida-
de que a dentição permanente está 
praticamente completa.

E o trabalhador da indústria lo-
cal também sofre com esse proble-
ma. Uma pesquisa realizada pelo 

Serviço Social da Indústria (Sesi-PA) 
e divulgada em maio deste ano, de-
monstra que 53,9% dos industriá-
rios  não consultaram o dentista nos 
últimos 12 meses. Levando em con-
sideração a necessidade do trata-
mento, a pesquisa revela que 68,8% 
são de alta complexidade, precisan-
do de serviços como endodontia e 
procedimentos cirúrgicos. A origem, 
na maioria dos casos, vem da falta 
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RAIO-X 
DA SAÚDE 
BUCAL DO 
TRABALHADOR 
DA INDÚSTRIA 
NO PARÁ
54%
dos entrevistados não 
consultaram o dentista nos 
últimos 12 meses.

NECESSIDADE DE 
TRATAMENTO 
ODONTOLÓGICO:

* 68,8%
Alta complexidade (endodontia 
e procedimentos cirúrgicos)

*4,4%
Média complexidade 
(restaurações, remoção de 
tártaro) 

*26,2%
baixa complexidade (profilaxia, 
prevenção e higiene oral)

SERVIÇOS 
OFERECIDOS PELO 
SESI INDÚSTRIA 
SAUDÁVEL NA ÁREA 
ODONTOLÓGICA: 
• Clínica geral
• Odontopediatria
• Prótese
• Endodontia 
• Periodontia
• Radiologia

de cuidados simples, como a higiene 
e a remoção de cáries.

Pensando em contribuir com a 
saúde bucal do trabalhador da in-
dústria e, consequentemente, aju-
dar a combater essa problemáti-
ca no estado, a unidade do Sesi In-
dústria Saudável, inaugurada em 
maio de 2013 e localizada em Be-
lém, disponibiliza ao trabalhador e 
seus dependentes espaço para tra-
tamento odontológico composto 
pelos mais modernos equipamen-
tos, clínica radiológica e labora-
tório protético completos e inova-
dores, além de material de primei-
ra qualidade. Quase vinte profissio-
nais trabalham nos serviços de clí-
nica geral, odontopediatria, próte-
se, endodontia, periodontia e radio-
logia. São realizados até 80 atendi-
mentos por dia.

Dacilene de Jesus Carvalho, 40 
anos, funcionária da Casa Grana-
do, foi uma das trabalhadoras que 
procurou os serviços odontológi-
cos do Sesi Indústria Saudável. 

Logo que eu soube 
dos serviços prestados 
pelo Sesi, tomei a 
iniciativa de fazer os 
tratamentos que eu 
estava precisando, como 
restauração, canal e 
limpeza. Se não fosse 
esse benefício eu não 
teria como procurar um 
dentista, pois afetaria 
diretamente o meu 
orçamento.”
DACILENE DE JESUS CARVALHO, 
FUNCIONÁRIA DA CASA GRANADO
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Ela não ia ao dentista há mais de 
um ano e diz que se não fosse pela 
iniciativa do Sesi, dificilmente fa-
ria os tratamentos que precisa ago-
ra. “Logo que eu soube dos servi-
ços prestados pelo Sesi, tomei a ini-
ciativa de fazer os tratamentos que 
eu estava precisando, como restau-
ração, canal e limpeza. Se não fos-
se esse benefício eu não teria como 
procurar um dentista, pois afeta-
ria diretamente o meu orçamento”, 
explica Dacilene, que também le-
vou a filha ao tratamento. “Apro-
veitei o benefício e trouxe minha fi-
lha de 10 anos para fazer a limpe-
za de seus dentes, pois é bom cuidar 
da saúde bucal desde cedo”, com-
pleta a trabalhadora.

ESTRUTURA

Com aproximadamente quatro mil metros quadrados de área construída, divididos em cinco 
andares de prédio, a unidade do Sesi Indústria Saudável também oferece serviços nas áreas de 
Educação, Responsabilidade Social e Cultura, Esporte e Lazer. Na área da saúde, além da odontologia, 
o trabalhador pode encontrar serviços voltados para a saúde ocupacional, como a audiometria. 
O investimento foi de R$ 18,2 milhões e tem a capacidade para atender perto de 310 mil pessoas 
da região metropolitana de Belém, entre trabalhadores da indústria e seus dependentes.

O funcionário da Meta Em-
preendimentos Imobiliários, An-
tônio Sonivaldo Costa, 29 anos, 
procurou a odontologia do Sesi 
para tratamento de obturação. 
Antônio não consultava o dentis-
ta há seis meses e culpa o alto va-
lor do tratamento odontológico 
como principal responsável. “Eu 
já deveria ter procurado o dentis-
ta há algum tempo, mas as con-
sultas são muito caras e não es-
tavam condizendo com o meu or-
çamento. Agora com essa oportu-
nidade do Sesi ficou bem mais fá-
cil. Isso sem contar a estrutura e 
os profissionais que nos atendem, 
que são de excelente qualidade”, 
comemora Costa.       

Para Camila Trindade, coorde-
nadora de odontologia do Sesi In-
dústria Saudável, a boa saúde bu-
cal do trabalhador influencia dire-
tamente na sua melhor produção e 
traz benefícios diretos às indústrias. 
“O Sesi permite que o trabalhador 
da indústria tenha acesso a serviços 
odontológicos de excelente qualida-
de a preços acessíveis, colaborando 
para a redução dos problemas bu-
cais da população e manutenção da 
saúde destes. Isto melhora a quali-
dade de vida do trabalhador da in-
dústria reduzindo o absenteísmo 
nas empresas, visto que problemas 
bucais são responsáveis por grande 
parte das faltas dos funcionários”, 
analisa Camila.

INDÚSTRIA_SAUDÁVEL
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Baixa e Média-baixa Tecnologia que precisamos rea-
lizar para compensar a demanda importada de Alta, 
Média-alta Tecnologia e Serviços Tecnológicos. Isto 
ocorre pela insuficiente capacidade que o Brasil apre-
senta para agregar valor aos seus produtos e serviços.

No sentido de colaborar de forma objetiva na re-
versão deste quadro desfavorável, a CNI e o Senai de-
senvolveram o “Programa Senai de apoio à competi-
tividade da Indústria Brasileira”, no qual, dentre ou-
tras iniciativas, aparece a criação de 25 Institutos SE-
NAI de Inovação, estando distribuídos por todas as 
regiões do país onde terão seus atendimentos alinha-
dos à vocação industrial de suas respectivas locali-
zações. Como exemplo podemos citar: Tecnologias 
Construtivas no Ceará, Logística em Goiás, Engenha-
ria de Polímeros no Rio Grande do Sul, Metalurgia e 
Ligas Especiais em Minas Gerais, Biomassa no Mato 
Grosso do Sul, Energias Renováveis no Rio Grande 
do Norte, Microeletrônica no Amazonas, etc.

Dentre os 18 não citados no parágrafo anterior, 
destacaremos agora o “Instituto Senai de Inovação 
em Tecnologias Minerais” (ISI/TM), que estará estra-
tegicamente localizado em nosso estado e será cons-
truído em área concedida pela UFPA dentro do “Par-
que de Ciência e Tecnologia – Guamá”.

Assim como os demais 24 institutos, o “ISI - Tec-
nologias Minerais” atenderá às demandas oriundas 
da Indústria Brasileira dentro de sua expertise, for-
mando assim, com os demais Institutos Senai de Ino-
vação, uma grande rede nacional que terá como prin-
cipal objetivo o de ampliar substancialmente a com-

petitividade da nossa indústria por meio do 
desenvolvimento de soluções inovadoras.

Como podemos perceber, estamos 
diante de um grande desafio que se inicia 
pela difusão da cultura inovadora, pas-
sando por uma mudança estratégica em 
nossas políticas de investimentos e cul-
mina na adequada sinergia entre as ins-
tituições ligadas à pesquisa, desenvolvi-

mento e inovação.
Todos estes são desafios que po-

dem e devem ser superados, e para 
isso é fundamental que reconheça-
mos nosso papel como agentes de 
transformação do cenário que se 

apresenta, pois inovar é gerar valor e a 
indústria que inova estará sempre na van-
guarda alinhando-se aos anseios do mer-

cado globalizado.

ARTIGO_INOVAÇÃO

Mesmo estando intrinsecamente presente no co-
tidiano de todos, o assunto “inovação” ainda susci-
ta dúvidas, sendo muitas das vezes confundido e apli-
cado de forma distorcida. Para que uma ideia chegue 
ao status de inovação é necessário que ocorra a efeti-
va geração de valor, e isso acontece no momento em 
que o resultado do processo inventivo venha ao en-
contro das necessidades de uma determinada organi-
zação (Processo Inovador) ou de seus clientes (Produ-
to/Serviço Inovador).

A partir de meados do século XVIII, com o início 
da chamada “Primeira Revolução Industrial”, torna-
-se evidente um grande impacto provocado com a in-
trodução de máquinas e equipamentos, novas formas 
de organização da produção e do desenvolvimento de 
novas fontes de materiais e energia. Neste momen-
to, a Inovação Tecnológica assume papel primordial 
para o dinamismo econômico de qualquer país, intro-
duzindo-a como diferencial para o desenvolvimento.

Antes de trazer o foco para a realidade em nosso 
país, nos cabe fazer um cotejo entre a importância 
dada à inovação para o aumento da competitivida-
de da Indústria Inglesa nos séculos XVIII / XIX e o 
status da Indústria Brasileira con-
forme dados da Balança Comer-
cial no período de 2006 a 2011 
(século XXI).

A Inglaterra, adotando os prin-
cípios de estudiosos como Adam 
Smith e David Ricardo, investiu 
fortemente na agregação de valor a 
ser desenvolvida aos seus processos pro-
dutivos e em seus produtos, tendo como 
consequência tornar-se a maior potência eco-
nômica do século XIX, sendo responsável por 
aproximadamente 40% das exportações mun-
diais de produtos manufaturados.

No Brasil do século XXI continuamos forte-
mente dependentes das exportações de commodi-
ties. No período 2006 a 2011, podemos identi-
ficar exatamente o volume de exportação de 

INOVAÇÃO E SUA 
IMPORTÂNCIA PARA AS 
INDÚSTRIAS BRASILEIRAS
FERNANDO BRANDÃO
COORDENADOR DE PROJETOS 
ESTRATÉGICOS DO SENAI-PARÁ
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DIREITOS_E DEVERES
Balanço socioambiental: 
por que ele é necessário? 

A FERRAMENTA AJUDA A DESCONSTRUIR, PERANTE O PÚBLICO, A IDEIA DE 
QUE AS EMPRESAS APENAS SE PREOCUPAM COM A GERAÇÃO DE LUCROS

Utilizado como um recurso 
para melhorar a imagem pú-
blica, o balanço socioam-

biental ou simplesmente balanço so-
cial ou relatório de sustentabilidade, 
se tornou uma ferramenta indispen-
sável para várias empresas públicas 
ou privadas. O principal foco des-
se documento é dar transparência às 
atividades corporativas da empresa, 
por meio de informações sobre suas 
práticas sociais e ambientais.

A ferramenta ajuda a descons-
truir, perante o público, a ideia de 
que as empresas apenas se preocu-
pam com a geração de lucros e re-
forçam ainda o compromisso com o 
desenvolvimento social do local em 
que suas operações se encontram.  
Além de dados sobre os projetos so-
cioambientais e seus respectivos sta-
tus, a empresa deve incluir informa-
ções sobre o perfil do empreendi-
mento, histórico da empresa, seus 
princípios e valores, além de indi-
cadores de desempenho econômico, 
social e ambiental.

Há organizações que fornecem 
diretrizes para empresas elabora-
rem seu próprio balanço socioam-
biental. Uma delas é a Global Re-
porting Initiative (GRI), uma orga-
nização sem fins lucrativos que for-
nece as diretrizes para relatórios de 
sustentabilidade. “As diretrizes fun-
cionam como uma estrutura para 
que a empresa tenha um modo glo-
bal de se escrever relatórios”, expli-

ca Catarina Bronstein, coordenado-
ra do Ponto Focal da Global Repor-
ting Initiative (GRI). No Brasil, não 
existe nenhum legislação brasileira 
que determine a elaboração do ba-
lanço socioambiental. Porém, mui-
tas empresas são incentivadas a ter 
essa ferramenta como aliada. É o 
caso da Alcoa Alumínio S.A. Des-
de 2002, a líder global na produção 
de alumínio primário, produz anu-
almente seu relatório de sustentabi-
lidade, e, a partir, deste ano passa a 
integrar as informações sobre o de-
sempenho financeiro da companhia 
no Brasil. “O relatório nada mais é 
do que uma peça de comunicação 
que resulta de um processo gestão 
em sustentabilidade. É uma ferra-
menta muito poderosa de diagnós-
tico para uso interno, que nos per-
mite monitorar e utilizar estas infor-
mações para fortalecer ainda mais 
as ações junto aos stakeholders”, 
comenta Fábio Abdala, gerente de 
Sustentablidade da Alcoa América 
Latina e Caribe.

A companhia utiliza o modelo 
GRI de indicadores com um recor-
te do que é relevante para a com-
panhia e seu público de interesse, 
como acionistas, fornecedores, or-
ganizações não governamentais, 
imprensa, sociedade civil, público 
interno, entre outros. “A integrida-
de é um dos valores da companhia 
e do modelo GRI. Nosso relatório 
busca exemplos de desempenho de 

maneira transparente. Mais do que 
expor nossa atuação, o relatório de 
sustentabilidade é uma ferramenta 
estratégica de relacionamento e de 
melhoria contínua. Ele destaca tan-
to pontos positivos quanto oportu-
nidades de melhoria da empresa, e 
a auditagem independente do rela-
tório assegura a veracidade do re-
lato, reforçando a confiança para o 
público”, acrescenta Abdala.

Por ser dotado de um conteúdo 
extenso, a Alcoa adotou uma estra-
tégia para envolver seus stakehol-
ders com o conteúdo do relatório. 
A matriz consolidada gera peque-
nos produtos com informações di-
recionadas, de acordo com o pú-
blico em questão. “Nós aproveita-
mos a produção destes subprodutos 
para realizar encontros específicos e 
apresentar os resultados obtidos. É 
um momento de interação e de fe-
edback dos nossos públicos, o que 
auxilia na melhoria não só da com-
posição do relatório, mas da pró-
pria operação”, finaliza o gerente 
de sustentabilidade.

AUTOCONHE-
CIMENTO PARA 
A INDÚSTRIA

Para a indústria, o balanço pos-
sibilita o autoconhecimento, pois 
através dele é possível identificar fa-
lhas, oportunidades de crescimen-



PARÁ INDUSTRIAL_REVISTA DO SISTEMA FIEPA   •   41www.fiepa.org.br

A empresa pode elaborar o seu 
próprio balanço, mas para isso 
é necessário ter uma comissão 
específica para consolidar as 
informações. “É importante 
que exista um setor designado 
para sua elaboração ou uma 
comissão de funcionários de 
vários departamentos que possam 
consolidar as informações e gerar o 
balanço socioambiental”, comenta 
Leila Elias. Caso a empresa não 
possua corpo funcional suficiente, 
ela pode procurar empresas de 
consultoria qualificadas para 
elaborar o balanço socioambiental.

PARÁ INDUSTRIAL_REVISTA 
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to e novas metas a serem atingidas. 
Mesmo sendo considerado um ins-
trumento de gestão de imagem, Ca-
tarina adverte que nem sempre este 
é o único objetivo desse documen-
to. “De maneira alguma ele (balan-
ço) deve ser usado somente como 
ferramenta de comunicação ou 
marketing. É uma ferramenta de 
gestão para ajudar a empresa a fa-
zer melhorias internamente, abrir 
diálogos internos e externos com 
suas partes interessadas para conti-
nuar a crescer de maneira saudável. 
Não adianta a empresa fazer um re-
latório de sustentabilidade somen-
te para tê-lo como método de co-
municação. Ele tem que ser utiliza-
do para criação de metas verdadei-
ras, no planejamento estratégico e 
na tomada de decisões, para os da-
dos realmente serem usados na ges-
tão da empresa em uma melhoria 
continua”, recomenda.

Mais do que um documen-
to com informações de cunho so-
cioambiental, os balanços são re-
flexo de todas as atividades desen-
volvidas pela empresa. De acordo 
com Leila Márcia Elias, contadora 
e mestre em Gestão e Desenvolvi-
mento Regional, a única forma de 
dar transparência às ações da em-
presa é incluir informações quali-
tativas e quantitativas nessa ferra-
menta. “A contabilidade contribui 
de forma direta no processo de ela-
boração desses relatórios, pois per-

mite a mensuração e evidencia em 
números o desempenho da empre-
sa sobre o uso e a apropriação de 
recursos, tornando o balanço um 
mecanismo utilizado pelas empre-
sas para tornarem públicas as suas 
intenções e compromissos perante a 
sociedade”, relata.
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PDA_SINDICATOS

PROGRAMA DE DESENVOLVIMENTO ASSOCIATIVO FORTALECE SINDICATOS 
DA INDÚSTRIA E CONTRIBUI PARA O DESENVOLVIMENTO DO SETOR

Imagem 
consolidada 

Para o constante fortalecimento 
da economia, bem como dos 
demais setores da sociedade, é 

necessário buscar e promover meca-
nismos eficientes. No segmento pro-
dutivo, naturalmente, isto não é di-
ferente. Neste sentido, a Confedera-
ção Nacional da Indústria (CNI) e 
as 27 Federações da indústria cria-
ram, em 2008, o Programa de De-
senvolvimento Associativo (PDA). 
A iniciativa tem a finalidade de for-
talecer o sistema de representação 
do segmento e, assim, defender a 
competitividade deste ramo no país. 
Para isto, é essencial que os empre-
sários participem deste processo, es-
pecialmente por meio dos seus sindi-
catos patronais. 

De acordo com o diretor execu-
tivo do Sistema Federação das In-
dústrias do Estado do Pará (Fiepa) 
e coordenador regional do PDA, 
Ivanildo Pontes (foto ao lado), 
os empresários ainda apresen-
tam resistência para se aproxi-
marem dos sindicatos. “Muitas 
empresas não se interessam em 
se associar aos sindicatos da in-
dústria, por considerarem que 
estas entidades de classe não tem 
o que oferecer como retorno. Esta 
é uma realidade presente em vários 
estados do Brasil, e acontece, in-
clusive, aqui, no Pará”, desta-
ca Ivanildo Pontes. Para 
o diretor executivo, 

esta concepção deve ser reconsidera-
da. “Para que se tenha um segmen-
to industrial forte é necessário que 
exista uma representação forte e isto 
é instrumentalizado com a atuação 
dos sindicatos”, complementa.

E como recrudescer os sindica-
tos e, consequentemente, fortalecer 
as Federações e a CNI? Justamen-
te sensibilizando mais empresários 
para que eles se associem. O asso-
ciado, ao pagar mensalidade, passa 
a ter muitas vantagens, como a pos-
sibilidade de discutir com a direto-
ria da entidade quais são os melho-
res rumos para tomar em relação a 
determinado segmento. Participan-
do dos sindicatos, a classe empre-
sarial também pode ser beneficiada 

pelo PDA, pois o programa prepa-
ra os sindicatos com cursos, pales-
tras, treinamentos e equipamentos, 
que são fornecidos pela CNI. 

“Muitos sindicatos, dos 40 filia-
dos à Fiepa, não tinham sequer com-
putador. Assim, logo no começo das 
ações do PDA, a CNI enviou com-
putador, impressora, datashow, co-
piadora e outros equipamentos para 
quase todas as entidades”, revela 
Ivanildo Pontes. Além disto, outras 
ações no âmbito do programa já fo-
ram realizadas no Pará, como a cria-
ção de mais de 20 sites de sindicatos 
locais vinculados à indústria. 

POR QUE OS 
SINDICATOS, 
DE FATO, SÃO 
IMPORTANTES?

No Brasil, as mais de 700 mil in-
dústrias podem contar com um sis-
tema de representação formado por 
1300 sindicatos filiados às 27 Fede-
rações Estaduais, que constituem a 
CNI. Dentre as atribuições dos sin-
dicatos, há o papel de cuidar e admi-
nistrar assuntos relevantes, os quais, 
muitas vezes, não podem ser solu-
cionados por um empresário sozi-
nho, mas que influenciam o coti-

diano do industrial. 
Leis, regulamentos 
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NÚMEROS NO PARÁ
No estado do Pará, ao longo destes anos do PDA, já foram realizados 
vários cursos, palestras e treinamentos. Em junho, por exemplo, fora 
oferecido para vários diferentes sindicatos e empresários, o curso 
“Como evitar problemas trabalhistas?”. O encontro ocorreu em duas 
oportunidades, uma na capital paraense, em Belém, e outra em 
Castanhal, no nordeste do estado.

e questões institucionais, econômi-
cas e sociais podem determinar o su-
cesso ou fracasso de uma indústria. 
Para viabilizar soluções viáveis e in-
teligentes para estas temáticas, entra 
em ação o sindicato, para que cada 
setor possa defender seus interesses 
coletivos de forma organizada.

Para isto, o Programa de Desen-
volvimento Associativo conta com 
uma rede de profissionais presente 
nas 27 Federações, que atua em três 
frentes, a saber:

• Mobilização de empresários 
quanto a assuntos fundamen-
tais para a indústria. Questões 
trabalhistas, tributárias, de in-
fraestrutura, dentre outras, são 
discutidas e encaminhadas por 
meio de eventos, debates, cur-
sos e palestras, que levam infor-
mações práticas aos industriais e 
estimulam a participação deles 
nos seus respectivos sindicatos;

• Desenvolvimento contínuo dos 
sindicatos, com a capacitação de 
seus líderes e técnicos, e a dispo-
nibilização de ferramentas de ges-
tão e recursos de comunicação;

• Realização de projetos inova-
dores para a promoção do as-
sociativismo. Estes projetos são 
formulados pelas Federações e, 
quando alcançam bons resul-
tados, são reproduzidos para 
todo o país.

“Participar dos treinamentos e demais ações do PDA possibilitou aos 
participantes, membros do sindicato e empresários do setor, a atualização 
de variados conhecimentos, entre eles, especifi camente, assuntos 
relacionados à administração, como novas tendências e ferramentas 
de gestão. O PDA estreita o relacionamento entre o empresário, o 
sindicato, a Federação e a Confederação. Esta aproximação facilita a 
articulação de ações e propicia o surgimento de novas ideias.”
ANDRÉ LUIZ FERREIRA FONTES, PRESIDENTE DO SINDICATO DA INDÚSTRIA DE REPARAÇÃO 
DE VEÍCULOS E ACESSÓRIOS DO ESTADO DO PARÁ (SINDIREPA)

PDA PELO BRASIL
Desde 2008, quando o PDA começou a operar, já foram realizadas no 
Brasil, 860 ações de capacitação de empresários e líderes sindicais; 
apoio a 650 planejamentos estratégicos de sindicatos; implantação 
490 sites de sindicatos; e as ações continuam acontecendo.

Para o presidente da CNI, Robson Braga de Andrade, “a união dos 
empresários, em torno dos seus sindicatos e das Federações de Indústria, 
é importantíssima para que existam condições de se apresentar 
propostas e projetos inovadores. Assim, empresários, sindicatos e 
Federações, ao se unirem, poderão contribuir para a construção do 
futuro da indústria e do futuro do Brasil”, ressalta o presidente.

 O Robson 
Braga de 
Andrade, 
presidente 
da CNI
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SENAI_PANIFICAÇÃO

MERCADO DA PANIFICAÇÃO VEM CRESCENDO E EMPRESARIADO 
TEM INVESTIDO NA QUALIFICAÇÃO PROFISSIONAL

De olho nas 
oportunidades

“Nada melhor do que 
acordar pela manhã 
e sentir o cheiro do 

pão quentinho”, comenta, com 
água na boca, Márcio Rodrigues, 
40 anos, frequentador assíduo das 
panificadoras da Região Metro-
politana de Belém. Assim como 
Márcio, 1/3 da população paraen-
se passa por uma padaria todos os 
dias. É o que indica a pesquisa fei-
ta pelo Sindicato das Indústrias de 
Panificação e Confeitaria do Esta-
do do Pará (Sindipan). A pesqui-
sa aponta ainda que, diariamente, 
mais de três milhões de unidades 

do tradicional pão francês são ven-
didas no estado.

Mas, para que esse produto che-
gue até a mesa do consumidor é 
preciso muito trabalho e bons pro-
fissionais. Para o presidente do Sin-
dipan, Elias Pedrosa, as padarias 
paraenses legalizadas, que hoje so-
mam mais de 2.500, trabalham 
para atingir o novo conceito da pa-
daria brasileira. “Se reinventar e 
acompanhar o estilo do cliente, que 
não quer mais saber se o produto 
é do dia, e sim da hora, é funda-
mental para atingir este novo con-
ceito”, comenta Elias.

Além de novas característi-
cas como casais sem filhos, pesso-
as que moram sozinhas, idosos que 
necessitam de produtos especiais, 
aumento de poder aquisitivo e ali-
mentação fora do lar – que faz com 
que as padarias produzam novos 
produtos para atender a este pú-
blico –, o cliente tem se mostrado 
cada vez mais exigente. “Acredito 
que os cuidados na produção e um 
bom atendimento são ingredientes 
básicos para a satisfação do cliente. 
Sempre que uma padaria acerta es-
ses itens, tem meu retorno garanti-
do”, afirma Márcio.

 OMárcio aposta nos cuidados da produção e no bom atendimento como ingredientes básicos para a satisfação do cliente

SENAI_PANIFICAÇÃO
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INVESTIR
PARA CRESCER

O quente na Panificadora e In-
dústria Assis - Oficina do Trigo, 
em Ananindeua, continua a ser o 
pão francês. Saudável, fresquinho 
e crocante, ele atrai e fideliza a vi-
zinhança e é responsável pelas filas 
que se formam várias vezes ao dia 
no estabelecimento. É também o 
carro-chefe das inovações que vêm 
sendo introduzidas pela empresa 
nos últimos anos.

O casal e sócios-proprietários da 
Assis, Antônia Maia e Carlos Gar-
cia, sabem bem a importância de 
manter um cliente satisfeito. Eles 
investiram na qualificação profis-
sional dos funcionários e na con-
tratação de um técnico na área de 
controle da qualidade para melhor 
atender aos seus clientes. “Nossos 
clientes estão, cada vez mais, exi-
gindo produtos com alto padrão de 
qualidade e uma maior variedade. 
Por isso, estamos sempre inovan-
do e nos adaptando. Uma das ações 
realizadas foi contratar um técnico 
para garantir o processo de quali-

dade”, comenta Antônia, que ain-
da afirma que quem já fez a qualifi-
cação passou a trabalhar com mais 
facilidade. “Os profissionais treina-
dos ficaram mais inteirados nos in-
gredientes e o produto final ficou 
bem mais acabado e padronizado.”

Mais do que os clientes, os pró-
prios funcionários percebem a me-
lhora na produção após a quali-
ficação. Izaque Souza, 32 anos, é 
funcionário da Panificadora Assis 
e aluno do curso de panificação e 
confeitaria do Serviço Nacional de 
Aprendizagem Industrial (Senai). 
Ele, que trabalha na profissão des-
de muito jovem, conta que apren-
deu muito durante o curso. ”Ter ex-
periência para quem trabalha nessa 
área é muito bom, mas a qualifica-
ção faz toda a diferença. Aprendi 
muitas coisas novas durante o cur-
so e pretendo aprender muito mais 
daqui em diante. Minha expectati-
va é crescer profissionalmente nesta 
carreira”, afirma Izaque.

O curso realizado por Izaque 
ocorreu na nova unidade de pani-
ficação, que faz parte do Progra-
ma Senai de Apoio à Competitivi-

dade Brasileira, que investirá R$ 77 
milhões na construção, reforma e 
ampliação das unidades. A inicia-
tiva deverá aumentar a capacidade 
de qualificação do Senai, que deve-
rá chegar em 2014 com uma meta 
anual de 110 mil alunos formados. 
“O crescimento do nosso estado e a 
eficiência da indústria dependem de 
gente bem formada e qualificada e, 
por isso, o Senai está investindo na 
reforma e ampliação das unidades 
fixas e móveis para dobrar o núme-
ro de matrículas e formar 110 mil 
pessoas em 2014”, contabiliza Ger-
son Peres, diretor regional do Senai.

Falando em crescimento, Wag-
ner Silva, 34 anos, é um excelente 
exemplo de ascensão profissional. 
Colega de trabalho de Izaque, Wag-
ner saiu da informalidade, em que 
trabalhava como pedreiro, passou a 
trabalhar como balconista na pani-
ficadora e hoje já conquistou uma 
vaga na produção. “Sou muito fe-
liz com o que faço e tenho certeza 
que a vontade de crescer foi fun-
damental para que eu chegasse até 
aqui.” Wagner também é um dos 
alunos da turma do Senai. Ele 
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REFLEXO
Prova do aquecimento do 
setor da panificação no 
estado é a vinda do XXX 
Congresso Brasileiro da 
Indústria de Panificação e 
Confeitaria (Congrepan), 
que será realizado em maio 
de 2014, em Belém. Junto 
ao congresso com o tema 
“Qualificar e inovar para 
aumentar a produtividade”, 
o Sindipan reunirá as 
principais empresas do setor 
para a 1ª Feira da Indústria 
de Panificação e Confeitaria 
do Pará (Findipan).



46   •   PARÁ INDUSTRIAL_REVISTA DO SISTEMA FIEPA

vê na qualificação mais uma opor-
tunidade de crescimento. “Preten-
do crescer no meu trabalho e o cur-
so do Senai, que eu considero a me-
lhor instituição de educação profis-
sional, está sendo muito importante 
para mim. Com o certificado profis-
sional vou me sentir mais valoriza-
do e tenho absoluta certeza que isso 
irá abrir muitas portas”, comemo-
ra Wagner.

PROCESSOS 
PADRONIZADOS

Assim como Izaque e Wagner, 
mais 58 pessoas participam do cur-
so de Padeiro e Confeiteiro, que 
está sendo realizado dentro de uma 
unidade itinerante do Senai, no mu-
nicípio de Ananindeua. O objetivo 
é formar trabalhadores qualificados 
para atender às demandas do setor, 
que está se modernizado, não só em 
relação às tecnologias de maquiná-
rios, mas ao novo padrão das pada-

rias e confeitarias.
Rodando todo o Pará para levar 

qualificação aos cantos mais remo-
tos, a unidade móvel de panificação 
é a segunda em operação no estado. 
Dotada de uma cozinha com equipa-
mentos de última geração e um espa-
ço para aulas teóricas, a unidade tem 
capacidade para 20 alunos por tur-
no. Nela são ministrados cursos de 
padeiro e confeiteiro, cozinheiro in-
dustrial, boas práticas de fabricação 
de alimentos, dentre outros. Além 
de modernos equipamentos, a nova 
unidade ambulante é adaptada para 
atender pessoas com deficiência.

Segundo o instrutor de panifi-
cação do Senai, Otaviano Roma, 
mais do que ensinar novas técnicas 
de produção, o curso – com dura-
ção de três meses  – auxilia em re-
ferências fundamentais de medidas 
de proteção, que garantem a saúde 
e a integridade física dos trabalha-
dores e estabelece requisitos míni-
mos para a prevenção de acidentes 
e doenças do trabalho na utilização 

 OA unidade itinerante do Senai é dotada de uma cozinha e um espaço para aulas teóricas, com capacidade para 20 alunos por turma 

 O Izaque procurou o curso do Senai para 
se aperfeiçoar na profi ssão que atua desde  
muito jovem

SENAI_PANIFICAÇÃO
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de máquinas e equipamentos. “Os 
alunos formados pelo Senai passam 
a desenvolver  competências trans-
versais que ajudam não somente na 
segurança do trabalho, mas tam-
bém no desenvolvimento de rela-
ção interpessoal, cidadania e ética. 
O comportamento do profissional é 
o grande diferencial para quem tem 
a qualificação”, relata Otaviano.

Durante o curso, os alunos apren-
dem a planejar a produção, fazer o 
preparo de massas doces, semidoces 
e salgadas, métodos e etapas da pa-
nificação e entendem a composição 
e reações dos ingredientes. “A parte 
teórica é muito importante para os 
alunos entenderem as funções dos 
ingredientes e, principalmente, den-
tro da microbiologia, aprenderem a 
importância da higiene na manipu-
lação de alimentos. São todos esses 
conhecimentos que vão fazer a dife-
rença do profissional no mercado”, 
afirma o instrutor.

A doceira autônoma, dona Ana 
Carvalho, 64 anos, trabalha com a 

venda de doces e tortas e, mesmo 
trabalhando há muitos anos na pro-
fissão, diz que se surpreendeu com 
o curso. “Sempre quis aprender a 
fazer pães e me especializar mais 
em doces. Fiquei surpresa com tan-
tas técnicas que vão ajudar na mi-
nha produção, principalmente a or-
dem da montagem da massa folha-
da e a limpeza dos alimentos”, co-
mentou Dona Ana.

Com o mercado aquecido, mui-
tas pessoas estão investindo na pro-
fissão. É o caso da família de Dina 
Carvalho, 40 anos. Ela, o marido, 
João Batista, e o filho de 17 anos, 
Jonatas, estão fazendo o curso de 
panificação do Senai. Segundo 
Dina, que já trabalha há oito anos 
com a venda de cestas de café da 
manhã, o objetivo é expandir os ne-
gócios e variar a lista de produtos 
trabalhados. “As minhas cestas ti-
nham uma boa saída e agora com 
os pães, doces e salgados fresqui-
nhos elas vão fazer sucesso!”, res-
salta Dina.

 OA nova unidade é adaptada para atender às pessoas com defi ciência

 OWagner participou do curso de 
padeiro e vê na qualifi cação mais uma 
oportunidade de crescimento 
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SESI_COZINHA BRASIL

PROGRAMA ENSINA COMO GARANTIR UMA 
ALIMENTAÇÃO SAUDÁVEL, SABOROSA E SEM 
COMPROMETER O ORÇAMENTO FAMILIAR

Saúde e
economia 
na mesa

Proteínas, carboidratos e vi-
taminas. A composição da 
alimentação ideal não é se-

gredo para a maioria das pessoas, 
mas não significa que seja uma re-
gra obedecida quando o objetivo 
é a manutenção da saúde. Pesqui-
sas do IBGE (Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística) e da Orga-
nização Mundial de Saúde mostram 
que o brasileiro come bem com re-
lação à quantidade, mas a qualida-
de deixa a desejar.

De acordo com os dados, 90% 

dos brasileiros tem a dieta forma-
da, principalmente, pelo arroz e fei-
jão. No entanto, o prato tradicio-
nal do Brasil sempre é acompanha-
do de alimentos com altas calorias e 
baixo teor nutritivo. O consumo de 
frutas, legumes e verduras, que tam-
bém é orientado para garantir uma 
alimentação mais equilibrada tam-
bém está distante do ideal. 

Nem 10% da população ingere 
as 400 g diárias indicadas, mas in-
clui na sua rotina quase 95 g por dia 
de refrigerantes e 215 g por dia de 

café, além de produtos como biscoi-
tos, linguiças, salsichas, mortadelas, 
sanduíches e salgados, todos indus-
trializados e com alto índice de só-
dio em sua composição. 

O dado curioso da pesquisa 
fica por conta do impacto que a 
alimentação desregrada e nada 
balanceada provoca não só no 
corpo, mas no bolso das pessoas. 
Para adquirir alimentos mais sau-
dáveis, o brasileiro gasta menos 
do que os adeptos do prato com 
mais gordura, sal e demais vilões 

 O Sheyze Lira, nutricionista responsável pelo Cozinha Brasil no Pará
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do corpo humano. Portanto, co-
mer de forma saudável também 
significa equilibrar as contas do-
mésticas a cada mês.

É o que comprova Nair Naza-
ré de Souza, de Tomé-Açú, cidade 
no nordeste paraense. No começo 
de 2013, a doméstica participou do 
curso de Educação Alimentar pro-
movido pelo Cozinha Brasil, pro-
grama realizado pelo Serviço Social 
da Indústria (Sesi) em parceria com 
o Ministério  do Desenvolvimento 
Social e Combate à Fome. A jovem 

senhora garante que aprendeu bas-
tante do curso. 

“Eu gostei muito e aprendi coi-
sas que passavam despercebidas no 
dia a dia, como planejar melhor as 
compras no supermercado ou na 
feira e como reaproveitar os alimen-
tos. As frutas, por exemplo, quase 
nada vai para o lixo, então, aca-
bo comprando menos e usando ao 
máximo os recursos que trago para 
casa”, explica Nair.

A dona de casa, que faz servi-
ços como diarista, não consegue 

 OO programa já percorreu mais de dois mil municípios do país com cursos que ensinam a população a comer de uma maneira mais saudável

avaliar quanto consegue economi-
zar por mês com alimentação, mas 
afirma que passou a reaproveitar 
talos, cascas, folhas e sementes na 
complementação da alimentação 
da família.

Entre as receitas que aprendeu e 
mais gostou está o bolo com um in-
grediente surpreendente: a casca de 
banana. “Nunca aproveitei a casca 
de banana para nada, ia direto para 
o lixo e depois do curso sempre faço 
esse bolo para minha família e sem-
pre recebo elogios”, relata. 
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QUALIDADE, 
ECONOMIA E 
SABOR

Desde 2004, o Cozinha Bra-
sil ensina como preparar alimentos 
de forma inteligente e sem desper-
dícios, incluindo no cardápio uma 
variedade de alimentos ricos em nu-
trientes e essenciais à saúde huma-
na. O programa toma como base 
três ingredientes: qualidade, econo-
mia e sabor. Ou seja, é a prova de 
que é possível consumir alimentos 
saudáveis com prazer, sem compro-
meter o orçamento. 

O programa já percorreu mais 
de dois mil municípios no país, 
com cursos que ensinam a popula-
ção a comer de uma maneira mais 
saudável, reduzindo desperdícios 
e gastando menos. No total, mais 
de 1 milhão de pessoas já foram 
beneficiadas. 

Sheyze Lira, nutricionista res-
ponsável pelo Cozinha Brasil no 

Pará, explica que a busca por uma 
alimentação mais equilibrada e sau-
dável tem se destacado nos últimos  
anos dentro e fora das indústrias e 
as instituições tem como meta le-
var esse cuidado para seus trabalha-
dores, familiares e as comunidades 
onde elas estão instaladas. “As soli-
citações de agendamento de cursos 
tem aumentado nos últimos anos e 
vemos isso como um reflexo da pre-
ocupação das empresas com seus 
funcionários e com a própria co-
munidade do entorno”, comenta a 
nutricionista.

Os profissionais que atuam nas 
cozinhas das empresas, como co-
zinheiros, nutricionistas e auxilia-
res também participam do curso de 
Educação Alimentar levando para 
dentro das empresas e para os pra-
tos dos trabalhadores das indústrias 
um conteúdo mais saudável.  “Aqui 
na nossa região sempre ouvimos 
dúvidas, principalmente, com rela-
ção ao consumo de açaí, que é um 
produto muito bom, mas que não 

pode substituir uma refeição. En-
tão, a nossa orientação sempre é re-
comendá-lo como uma sobreme-
sa”, diz a nutricionista. 

Algumas dúvidas se repetem, 
mesmo em regiões diferentes do es-
tado. “Percebemos que doenças 
crônicas não transmissíveis como 
obesidade, hipertensão e elevação 
do  colesterol ocorrem em qualquer 
localidade. Então, o Cozinha Bra-
sil contribui também para o contro-
le dessas ocorrências”, complemen-
ta Sheyze.

INSPIRAÇÃO 
PARA O
EXTERIOR 

Os resultados positivos do Cozi-
nha Brasil em todo o país estimula-
ram o Conselho Nacional do Sesi a 
apresentar a prática como uma téc-
nica que podia ganhar novos terri-
tórios. Em parceria com o Gover-
no Federal foi levado ao Uruguai e 
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Sódio
Adora salgadinhos, embutidos como presunto, 
mortadela e não vive sem produtos prontos, que 
vão direto ao micro-ondas? Cuidado! A pesquisa 
do IBGE mostrou que o brasileiro consome 3.200 
mg/dia de sódio – o recomendado é consumir de 
até 2.200 mg/dia. O excesso da substância eleva 
o risco de desenvolver doenças como hipertensão, 
doenças hepáticas e câncer no aparelho digestivo. 

Gorduras
Aquela gordura que acompanha o churrasco 
pode parecer bastante apetitosa, mas saiba que 
ela segue direto para as artérias impedindo a 
circulação correta do sangue. Outros sintomas 
do consumo excessivo de gordura é o aumento 
dos níveis de colesterol no sangue e obesidade, 
que podem influenciar o surgimento de outros 
fatores de risco. 

Açúcar
Ainda de acordo com a pesquisa, mais da metade 
da população consome mais açúcar do que o 
ideal. Entre os principais problemas que essa 
conduta pode atrair está o diabetes, distúrbios no 
metabolismo e alergias. 

Frutas e verduras
De acordo com os nutricionistas, um prato 
colorido é um bom indicativo de que todos os 
alimentos fundamentais para o corpo estão sendo 
consumidos. Produtos brancos, como o leite e o 
iogurte, contém cálcio e previnem a osteoporose, 
Já os alimentos verdes, como brócolis, ervilha 
e rúcula ajudam na cicatrização, seja de um 
machucado, seja de uma cirurgia; já os elementos 
com a cor laranja, como a abóbora e o mamão dão 
uma mãozinha para a visão. 

ao Moçambique e também está em 
fase de implementação na Guate-
mala, El Salvador e Honduras.

Em Moçambique, por exemplo, 
a intenção do acordo de cooperação 
técnica visa o treinamento de meren-
deiras do país. Moçambique é con-
siderado um dos países mais pobres 
do mundo, ocupa o 172º lugar no 
Índice de Desenvolvimento Huma-
no do Programa das Nações Unidas 
para o Desenvolvimento (Pnud), que 
classificou 177 países.  O país regis-
tra alto índice de desnutrição e pos-
sui elevadas disparidades regionais, 
como o risco de morte para crianças 
menores de cinco anos ser três vezes 
maior no distrito de Cabo Delgado 
do que na capital Maputo.

As empresas interessadas em 
receber o curso do programa Co-
zinha Brasil devem entrar em 
contato com a gerência de Res-
ponsabilidade Social Empresa-
rial do Sesi pelo telefone (91) 
4009-4973 / 4951 ou pelo e-mail 
qualidadedevida@sesipa.org.br

ALERTA
VOCÊ SE ALIMENTA DE FORMA SAUDÁVEL? QUER SABER QUAIS 
PRODUTOS SÃO MAIS DANOSOS E QUAIS MAIS FAZEM BEM PARA 
O CORPO? FIQUE POR DENTRO.
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VIDA_CORPORATIVA

No mundo contemporâneo 
do trabalho, os profissio-
nais buscam cada vez mais 

qualificação e conhecimento. Mui-
tos tentam seguir um eixo de car-
reira delimitado, fazendo cursos es-
pecíficos relacionados a sua área de 
atuação, para agregar valores à for-
mação e, assim, ganharem reconhe-
cimento. Neste sentido, é fundamen-
tal que as empresas identifiquem os 
diferentes perfis e as expectativas de 
seus colaboradores, avaliando o de-
sempenho e visando desenvolver os 
potenciais de cada funcionário.

Segundo a psicóloga Helayne 
Signorelli, as empresas precisam, de 
fato, perceber os diferentes perfis 
profissionais, bem como, o que os 
seus empregados esperam, para que 
cada profissional cresça com satis-
fação, desenvolvendo as habilida-
des dentro das suas peculiaridades. 
“Trabalhar com pessoas significa 
trabalhar com diferenças, pois cada 
uma tem a sua história, suas habili-
dades, seus pontos fracos e os seus 
pontos fortes para serem desenvol-
vidos”, considera.

Para a psicóloga, esta observa-
ção é importante tanto para os fun-
cionários quanto para o próprio 
empreendimento. “Para que um 
ambiente empresarial seja agradável 
e equilibrado, é essencial conhecer 

PROFISSIONAIS PODEM SEGUIR O 
EIXO DE CARREIRA DESEJADO NAS 
EMPRESAS EM QUE ATUAM

bem os colaboradores, identificar 
quais as competências de cada um 
deles e o que eles podem trazer de 
benefícios para a empresa. O gestor 
de cada área pode identificar tam-
bém os pontos que podem e devem 
ser desenvolvidos, utilizando ferra-
mentas como avaliações, feedbacks, 
treinamentos e outras para extrair o 
melhor de sua equipe. Desta forma, 
o empregado vai se sentir mais valo-
rizado, já que a empresa está inves-
tindo em sua capacitação, e irá pro-
curar dar o melhor de si, o que po-
derá refletir na melhoria dos proces-
sos e resultados esperados pela or-
ganização”, complementa Helayne 
Signorelli, que também é coordena-
dora de projetos da empresa Execu-
tiva RH, localizada em Belém.

AVALIAÇÕES DE 
DESEMPENHO

As empresas devem realizar ava-
liações de desempenho, para otimi-
zarem o crescimento dos seus fun-
cionários. Este tipo de mecanismo 
possibilita mensurar os pontos de 
atenção que merecem ser mais de-
senvolvidos na equipe que compõe 
o quadro funcional da organiza-
ção. Com os resultados destas ava-
liações, de acordo com a psicólo-

ga, o empreendimento poderá atu-
ar com foco, estratégia e eficiência 
nas questões que estão impactando 
negativamente no crescimento dos 
colaboradores e, consequentemen-
te, da empresa. 

Os empregados de uma empresa 
podem e devem ser proativos, bus-
cando a melhoria do próprio de-
senvolvimento dentro do seu eixo. 
Conforme destaca a coordenado-
ra de projetos da Executiva RH, o 
bom profissional deve conquistar o 
seu autodesenvolvimento. “Hoje, 
cada vez mais, as empresas priori-
zam profissionais mais completos. 
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Por isto, o próprio profissional deve 
buscar se desenvolver, por meio de 
cursos de capacitação, de idiomas, 
de graduação e pós-graduação, es-
tando apto para atender às expec-
tativas e exigências do mercado de 
trabalho atual.”

João Bosco Galvão, coordena-
dor de logística da indústria Imerys, 
é um exemplo de profissional que 
se desenvolveu no eixo de carreira 
desejado, no caso na área de logís-
tica de portos e comércio exterior. 
Ao longo da sua trajetória de mais 
de 16 anos na empresa, João Bosco 
foi crescendo e ganhando promo-

ções, mas reconhece que, no come-
ço, teve dificuldades. “Foi muito di-
fícil entrar, pois na época eu não ti-
nha curso técnico e nem experiên-
cia, mas consegui ter uma oportuni-
dade e demonstrei a minha vontade 
de crescer”, lembra o coordenador, 
que conquistou na Imerys seu pri-
meiro emprego na área industrial.

Na Imerys, Bosco Galvão con-
quistou muitas promoções. Ele co-
meçou como operador trainee e foi 
evoluindo: depois passou a exercer 
a função de operador 1; após isto, 
foi promovido a supervisor de lo-
gística; posteriormente, a analista 

de logística; até chegar ao posto de 
coordenador de logística. 

“Se eu cheguei até aqui, como 
coordenador, foi com muita for-
ça de vontade e sinto que posso ir 
além. Pretendo fazer pós-graduação 
em engenharia de produção para 
ter mais embasamento na minha 
área de atuação”, planeja. 

O coordenador de logística des-
taca a importância de se dedicar e 
se interessar por sempre buscar me-
lhorar o seu desempenho, pois, se-
gundo ele, a empresa valoriza os 
profissionais que têm este perfil. 
Bosco Galvão também frisa que a 
própria indústria ganha, com pro-
fissionais mais qualificados.

O profissional já aproveitou al-
guns benefícios proporcionados 
pela Imerys. Ele frequentou alguns 
cursos custeados pela empresa, 
como de informática e de inglês. A 
indústria também pagou a sua gra-
duação. “Tive a oportunidade de 
cursar Administração em Comércio 
Exterior. Com esta graduação, ad-
quiri novos e importantes conheci-
mentos sobre logística de portos e 
comércio exterior, entre outros as-
suntos relacionados à área. Todos 
os cursos, promoções e outras opor-
tunidades colaboraram para a mi-
nha trajetória linear dentro da em-
presa”, finaliza Bosco Galvão.



 û Sindicato da Indústria de Fiação e Tecelagem em Geral do Estado do 
Pará – Sinditec
Presidente: Flávio Junqueira Smith
(91) 3230-3721
fl avio@castanhal.com.br
 www.sindindustria.com.br/sinditecpa

 û Sindicato das Indústrias Madeireiras do Vale do Acará – Simava
Presidente: Oseas Nunes de Castro
(91) 3727-1512 / 3727-1016  
madeireiramais@hotmail.com
www.sindindustria.com.br/simavapa
             

 û Sindicato das Indústrias Gráfi cas do Oeste do Pará
Presidente: Antônio Djalma Vasconcelos
(93) 9121-6220
djavascon@yahoo.com.br
www.sindindustria.com.br/sigepa

 û Sindicato das Indústrias Gráfi cas do Estado do Pará – Sigepa
Presidente: Carlos Jorge da Silva
(91) 4009-4985 / 3241-5744       
sigepa@globo.com / sigepa@fi epa.org.br
 

 û Sindicato da Indústria de Confecções de Roupas e Chapéus de Senhora 
do Estado do Pará – Sindusroupa
Presidente: Rita Arêas
(91) 4009-4872
sindusroupa@yahoo.com.br
www.sindindustria.com.br/sindusroupa
 

 û Sindicato da Indústria de Marcenaria do Estado do Pará – Sindmóveis
Presidente: Neudo Tavares
(91) 3212-3318           
sindmoveis@fi epa.org.br
www.sindindustria.com.br/sindimoveispa
 

 û Sindicato da Indústria de Azeite e Óleos Alimentícios do Estado do 
Pará – Sinolpa
Presidente: Antônio Pereira da Silva
(91) 4009-8000 / 4009-8004 / 3258-0001
apereira@agropalma.com.br
www.sindindustria.com.br/sinolpa
 

 û Sindicato da Ind. Metalúrgica, Mecânica e de Mat. Elétrico do Estado 
do Pará – Simepa
Presidente: Marcos Marcelino de Oliveira
(91) 3223-7146 / 3242-7107         
simepa@simepa.com.br       
mrmarcos@marcosmarcelino.com.br
www.sindindustria.com.br/simepa

 û Sindicato das Indústrias de Mármores e Granitos do Estado do Pará
Presidente: Ivan Palmeira Anijar  
(91) 3210-8800 / 3210-8843
ivanijar@marmobraz.com.br
 

 û Sindicato da Indústria de Pesca do Estado do Pará – Sinpesca
Presidente: Armando José Romaguera Burle
(91) 3241-4588 / 3241-2101
sinpesca@interconect.com.br         
sinpesca@fi epa.org.br
www.sindindustria.com.br/sinpescapa

 û Sindicato da Indústria de Calçados do Estado do Pará
Presidente: Jaime da Silva Bessa  
(91) 3224-6621    
jaymebessa@hotmail.com

 û Sindicato da Ind. de Madeira de Jacundá – Simaja
Presidente: Jonas de Castro
(94) 3345-1224 / 3345-1186

 û Sindicato da Indústria da Construção
Civil do Estado do Pará –  Sinduscon
Presidente: Marcelo Gil Castelo Branco
(91) 3241-4058 / 3212-0132 / 4009-4988 / 3241-3763
secretaria@sindusconpa.org.br
www.sindindustria.com.br/sindusconpa
www.sindusconpa.org.br

 û Sindicato da Ind. de Serr., Carp. Tan. Mad. Compensadas de Marabá – Sindimar
Presidente: João Batista Corrêa Filho
Rua Nagib Mutran, 395 – Cidade Nova
68501-570. Marabá (PA)
www.sindindustria.com.br/sindimarpa
 

 û Sindicato da Indústria de Panifi cação do Estado do Pará – Sippa
Presidente: Elias Pedrosa
 (91) 3222-5140 / 3241-1052       
sippa@fi epa.org.br
www.sindindustria.com.br/sippa

 û Sindicato da Ind. Metalúrgica, Mecânica e de Material Elétrico de 
Construção e Região Norte e Nordeste – Simene
Presidente: Nelson Tauro Oyama Kataoka
(91) 3721-3835 / 3711-0868
simenepa@hotmail.com / delegaciacastanhal@fi epa.org.br
www.sindindustria.com.br/simenepa
 

 û Sindicato da Indústria da Construção Naval do Estado do Pará – Sinconapa
Presidente: Fábio Ribeiro de Azevedo Vasconcellos
(91) 3224-4142 / 4009-4981
fabio.sinconapa@fi epa.org.br / sinconapa@fi epa.org.br
www.sindindustria.com.br/sinconapa
 

 û Sindicato da Indústria de Bebidas do Estado do Pará
Presidente: Juarez De Paula Simões  
(91) 3201-1500 / 3201-1508
juarez.simoes@gruposimoes.com.br
www.sindindustria.com.br/sindbebidaspa

 û Sindicato da Indústria de Serr. Tan. Mad. Comp. de Mad. de 
Paragominas – Sindiserpa
Presidente: Mario Cesar Lombardi
(91) 3011-0053
sindiserpa@nortnet.com.br
www.sindindustria.com.br/sindserpa

 û Sindicato da Indústria de Palmitos do Estado do Pará – Sindipalm
Presidente: Fernando Bruno C. Barbosa
(91) 3225-1788 / 4009-4883
sindpalm@fi epa.org.br
www.sindindustria.com.br/sindpalmpa
 

 û Sindicato da Ind. de Benef. de Arroz, Milho, Mand. Soja,
Cond. e Rações Bal. do Estado do Pará
Presidente: Paulo Roberto Mendes
(91) 3222-0339
moinhoesperanca@hotmail.com
 

 û Sindicato da Indústria de Olaria Cerâmica para Construção e de 
Artefatos de Cimento a Armado do Estado do Pará – Sindolpa
Presidente: Lisio dos Santos Capela
(91) 3241-0349             
lscapela@gmail.com

 û Sindicato da Indústria de Madeira de Tucuruí e Região – Simatur
Presidente: Angelo Colombo                                      
 simatur@mcoline.com.br
 

 û Sindicato da Ind. de Preparação de Óleos Vegetais
e Animais, Sabão e Velas do Estado do Pará
Presidente: Luiz Otávio Rei Monteiro
(91) 3204-1400/1401 / 3204-1430
smdist@amazon.com.br         
vendas@grupostamaria.com.br
 

 û Sindicato da Ind. de Produtos Químicos, Farm. e de Perfumaria e Artigos 
de Toucador do Estado do Pará – Sinquifarma
Presidente: Nilson Monteiro De Azevedo
(91) 3241-8176 / 4009-4876
nilson@fi epa.org.br
www.sindindustria.com.br/sinquifarmapa

 û Sindicato das Indústrias de Biscoitos, Massas, Café (Torrefação e 
Moagem), Salgadinhos, Substâncias Aromáticas, Doces e Conservas 
Alimentícias, Laticínios e Produtos Derivados do Estado do Pará 
Presidente: Helio De Moura Melo Filho
(91) 3711-0868                    
siapa@linknet.com.br / helio@hileia.com.br
www.sindindustria.com.br/siapa      
       

 û Sindicato da Agroindústria Tabageira do Estado do Pará – Saitep
Presidente: José Joaquim Diogo
(91) 4009-4871
www.sindindustria.com.br/saiteppa
 

 û Sindicato da Ind. de Serr. Tan. de Mad. Comp. e Lam. de Belém e Ananindeua
Presidente: Cezar Remor
(91)3242-4081 / 4009-4878 / 3242-7342
sindimade@sindimade.com.br
www.sindindustria.com.br/sindimadpa
 

 û Sindicato da Carne e Derivados do Estado do Pará – Sindicarne
Presidente: Dalberto Uliana
(91) 3225-1128 / 4009-4886    
sindicarnepa@sindicarne-pa.com.br
www.sindindustria.com.br/sindicarnepa

 û Sindicato da Indústria Madeireira de Dom Eliseu – Simade
Presidente: Rogério Bonato
(91) 3335-1142
 

 û Sindicato da Indústria Cerâmica de São Miguel do Guamá 
e Região - Sindicer
Presidente: Antônio Aércio Miranda.
(91) 3446-2564 / 3446-1184
sicomsmg@hotmail.com
www.sindindustria.com.br/sicompa

 û Sindicato da Ind. Madeireira e Movelaria de Tailândia – Sindimata
Presidente: João Batista Medeiros
(91) 3752-1233 / 3752-1309
sindimata@lidnet.com.br         
www.sindindustria.com.br/sindimatapa
 

 û Sindicato da Ind. da Construção e do Mobiliário de Castanhal
Presidente: Roberto Kataoka Oyama
(91)3721-3835 / (91) 3711-0804
delegaciacastanhal@fi epa.org.br / regina.cast@fi epa.org.br
www.sindindustria.com.br/sicmcpa
 

 û Sindicato da Ind. de Serraria, Tanoaria de Madeiras
Compensadas e Laminados do Arquipélago do Marajó – Simmar
Presidente: Dejair Francisco De Oliveira
(91) 3783-1228
org.contabeis@bol.com.br
www.sindindustria.com.br/simmarpa

 û Sindicato da Ind. de Reparação de Veículos e
Acessórios do Estado do Pará – Sindirepa
Presidente: André Luiz Ferreira Fontes
(91) 3254-5826 / 3244-8844
tecnover2@yahoo.com.br
www.sindindustria.com.br/sindirepa
            

 û Sindicato da Ind. de Frutas e Derivados
do Estado do Pará – Sindifrutas
Presidente: Solange Motta
(91)3212-2619
sindfrutas@fi epa.org.br
www.sindindustria.com.br/sindfrutaspa

 û Sindicato da Ind. de Madeira do Baixo e Médio Xingu – Simbax
Presidente: Renato Mengoni Junior
(93) 3515-3077
simbaxaltamira@yahoo.com.br
 

 û Sindicato das Indústrias de Ferro-gusa do Estado do Pará – Sindiferpa
(91) 3241-2396 / 2347 / 4009-4884
anaclaudia@sindiferpa.com.br
www.sindindustria.com.br/sindiferpa     

 û Sindicato das Indústrias Minerais do Estado do Pará – Simineral
Presidente: José Fernando Gomes Junior
(91) 3230-4066
presidencia@simineral.org.br
www.sindindustria.com.br/simineraispa

 û Sindicato das Indústrias de Laticínios do Estado do Pará
Presidente: Frederico Vendramini Nunes Oliveira
(94) 3322-1953
sindleitepa@hotmail.com
www.sindindustria.com.br/sindileitepa

SINDICATOS_FILIADOS






